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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

 

INFESTAÇÃO E CRIADOUROS DE Aedes aegypti E Aedes albopictus (Diptera: Culicidae) 

EM ÁREAS COM DIFERENTES NÍVEIS DE URBANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

VASSOURAS, RIO DE JANEIRO. 

RESUMO 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM VIGILÂNCIA E CONTROLE DE VETORES 

Gilliarde de Carvalho Caetano 

 

Aedes aegypti e Aedes albopictus são espécies transmissoras de diversos arbovírus, tais como 

chikungunya, Zika e dengue, que representam alguns dos maiores problemas de saúde pública 

em países que possuem clima quente e úmido. Visto que ainda não há vacinas disponíveis contra 

alguns destes patógenos, a principal maneira de evitar a transmissão é controlar os insetos 

vetores. Os tradicionais métodos de controle vetorial incluem o controle físico/mecânico, que 

através da eliminação de criadouros larvais, é uma das maneiras mais eficazes de reduzir as 

populações de mosquitos. Contudo, é imprescindível compreender a preferência de criadouros 

de cada espécie, bem como a sua distribuição espacial. Neste estudo, criadouros positivos para 

Ae. aegypti e Ae. albopictus foram identificados em bairros com diferentes níveis de 

urbanização no município de Vassouras, RJ, Brasil, em 2017 e 2018. A infestação pelas duas 

espécies foi investigada temporalmente nas zonas urbana, suburbana e rural através dos Índices 

de Infestação Predial (IIP) e Breteau (IB), bem como a distribuição espaço-temporal dos 

criadouros positivos utilizando mapas de Kernel. O perfil de criadouros foi investigado através 

da comparação da frequência relativa dos grupos de recipientes encontrados com imaturos de 

mosquitos entre os anos de coleta, zonas de urbanização e espécies de Aedes. IIP e IB de Ae. 

aegypti e Ae. albopictus foram predominantemente maiores nos meses de maior temperatura e 

pluviosidade. Contudo, o IIP manteve-se sempre abaixo de 0,9%, indicando baixo risco de 

epidemias de arboviroses em Vassouras durante 2017 e 2018. Ambas as espécies foram 

encontradas nas zonas urbana, suburbana e rural. Aedes aegypti apresentou maiores valores de 

IIP e IB na zona urbana em relação às zonas suburbana e rural e menores índices de infestação 

na zona rural em comparação à suburbana. Já Ae. albopictus presentou infestação superior na 

zona suburbana em relação às zonas urbana e rural. A frequência relativa dos grupos de 

criadouros variou significativamente entre as zonas de urbanização para Ae. aegypti e Ae. 

albopictus, porém manteve-se constante entre os anos de estudo e espécies de Aedes. Depósitos 

artificiais pertencentes aos grupos B e C foram os mais frequentes para ambas as espécies nas 

zonas urbana e suburbana, enquanto depósitos do Grupo A2 foram comumente encontrados 

contendo larvas de Ae. aegypti na zona rural. Para Ae. aegypti, observou-se frequentemente 

uma mancha única de alta densidade de criadouros positivos localizada na zona central de 

Vassouras, ao passo que para Ae. albopictus os criadouros apresentaram-se de forma mais 

espalhada no espaço, com uma mancha no mapa sobre os bairros da zona urbana e suburbana. 

A compreensão da ecologia destas espécies e sua ocorrência em diferentes paisagens urbanas, 

bem como em diferentes períodos sazonais, auxiliam as equipes de controle a planejar 

estratégias de controle a modo de conter a proliferação destes mosquitos. 
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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

 

INFESTATION AND BREEDING SITES OF Aedes aegypti AND Aedes albopictus 

(Diptera: Culicidae) IN AREAS WITH DIFFERENT LEVELS OF URBANIZATION IN 

THE MUNICIPALITY OF VASSOURAS, RIO DE JANEIRO. 

ABSTRACT 

MASTER DISSERTATION IN VIGILÂNCIA E CONTROLE DE VETORES 

Gilliarde de Carvalho Caetano 

 

Aedes aegypti and Aedes albopictus transmit several arboviruses, such as chikungunya, Zika 

and dengue, which represent some of the biggest public health problems in tropical countries. 

Since there are still no vaccines available against some of these pathogens, the main way to 

prevent transmission is to control the insect vectors. Traditional vector control methods include 

physical / mechanical control, which, by eliminating larval breeding sites, is one of the most 

effective ways to reduce mosquito populations. However, it is essential to understand the 

breeding preference of each species, as well as their spatial distribution. In this study, positive 

breeding sites for Ae. aegypti and Ae. albopictus were identified in neighborhoods with different 

levels of urbanization in the municipality of Vassouras, RJ, Brazil, in 2017 and 2018. Infestation 

by both species was investigated over time in urban, suburban and rural areas through the 

Predial Infestation Indexes (IIP) and Breteau Indexes (IB), as well as the spatio-temporal 

distribution of positive breeding sites using Kernel maps. The breeding profile was investigated 

by comparing the relative frequency of the container groups between the years of collection, 

urbanization zones and Aedes species. IIP and IB of Ae. aegypti and Ae. albopictus were 

predominantly higher in the months of higher temperature and rainfall. However, the IIP has 

always remained below 0.9%, indicating a low risk of arbovirus epidemics in Vassouras during 

2017 and 2018. Both species were found in urban, suburban and rural areas. Aedes aegypti 

showed higher values of IIP and IB in the urban area in relation to the suburban and rural areas 

and lower rates of infestation in the rural area compared to the suburban. Aedes albopictus 

showed a higher infestation in the suburban area than in urban and rural areas. The relative 

frequency of container groups varied significantly between urbanization areas for Ae. aegypti 

and Ae. albopictus, however it remained constant between the years of study and species of 

Aedes. Artificial deposits belonging to groups B and C were the most frequent for both species 

in urban and suburban areas, while deposits in Group A2 were commonly found containing Ae. 

aegypti larvae in the countryside. For Ae. aegypti, a single high-density patch of positive 

breeding sites was frequently found in the central area of Vassouras, whereas for Ae. albopictus 

the breeding sites were more spread out in space, with a spot on the map over the urban and 

suburban neighborhoods. The understanding of the ecology of these species and their 

occurrence in different urban landscapes, as well as in different seasonal periods, help the 

control teams to plan control strategies in order to contain the proliferation of these mosquitoes. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1.  Aedes aegypti 

1.1.1. Biologia e Ecologia 

O mosquito Aedes aegypti (Diptera: Culicidae) possui hábitos diurnos, coloração preta 

com listras e manchas brancas. A identificação taxonômica desta espécie pode ser feita através 

da presença de uma ornamentação em forma de lira em escamas prateadas no escudo (estrutura 

na parte dorsal do tórax dos adultos) (CONSOLI, ROTRAUT; LOURENÇO DE OLIVEIRA, 

1994). Apresenta comportamento sinantrópico e antropofílico, uma vez que adaptou-se a 

ambientes associados à atividade humana ao longo de sua evolução (POWELL; 

TABACHNICK, 2013). Assim como os demais dípteros hematófagos da família Culicidae, 

apenas as fêmeas se alimentam de sangue, fonte de proteínas para a maturação dos ovos. Aedes 

aegypti alimenta-se predominantemente de sangue humano (HARRINGTON; EDMAN; 

SCOTT, 2001), praticando voos baixos (próximos ao solo). As fêmeas frequentemente realizam 

o repasto sanguíneo no intradomicílio, e, após alimentadas, pousam em ambientes calmos com 

pouca luminosidade para digerir sua alimentação enquanto ocorre a maturação de seus ovos, 

período que dura cerca de 2-3 dias (CONSOLI, ROTRAUT; LOURENÇO DE OLIVEIRA, 

1994).  

Após o término da digestão do sangue, as fêmeas grávidas saem em busca de possíveis 

sítios para oviposição e depositam os ovos na parede dos recipientes, próximos à linha d’água. 

Aedes aegypti utiliza como criadouros inúmeros recipientes artificiais contendo água com 

pouca/moderada quantidade de matéria orgânica, localizados no domicílio e peridomicílio das 

habitações humanas (LOPES et al., 1993). Porém, podem ocasionalmente realizar a oviposição 

em criadouros naturais, como tanques de bromélias e ocos de árvore, quando existe a 

diminuição da oferta dos criadouros de preferência ou tratamento destes com inseticidas 

(MALTA VAREJÃO et al., 2005).  

O crescimento rápido e muitas vezes de forma desordenada nas cidades, contribui para 

que um número elevado de pessoas viva em áreas com infraestrutura urbana deficiente. Deste 

modo, diante da ineficiência na coleta de lixo e do abastecimento de água irregular, a população 

muitas vezes realiza o descarte de seus resíduos em áreas impróprias e necessita armazenar água 

para consumo doméstico, o que aumenta a oferta de criadouros disponíveis para mosquitos 

transmissores de arbovírus (BARRERA; AVILA; GONZÁLEZ-TÉLLEZ, 1993). Assim, os 
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diferentes níveis de infraestrutura urbana, juntamente com a variação sazonal das chuvas, 

podem influenciar nos tipos de criadouros utilizados por Aedes spp. Em locais com 

abastecimento irregular de água, frequentemente há uma alta frequência de recipientes 

utilizados para armazenamento doméstico de água, como tambores de metal, tonéis, cisternas e 

caixas d’água ao nível do solo sobretudo na estação seca (quando a falta de água nas torneiras 

é mais frequente). Já na estação chuvosa, estes recipientes servem para captação da água de 

chuva para consumo humano, ao passo que criadouros como recipientes plásticos descartados 

em local impróprio que acumulam água da chuva se tornam mais comuns. Por outro lado, em 

áreas onde existe uma boa infraestrutura urbana, o perfil de criadouros produtivos para Ae. 

aegypti é diferente, com predomínio de recipientes de menor porte e não permanentes, como 

por exemplo baldes, vasos, pratos de planta e ralos (DAVID; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA; 

DE FREITAS, 2009; MACIEL-DE-FREITAS et al., 2007a)  

Diversos recipientes artificiais utilizados por Ae. aegypti como locais de oviposição, 

como bacias, baldes, utensílios domésticos pratinhos de plantas e ralos, são pequenos, 

descartáveis e tornam-se um hábitat temporário, pois são passíveis de remoção, dessecação e 

até mesmo podem ser destruídos com facilidade (REITER, 2007). Contudo, este fato não é 

limitante à proliferação deste mosquito, devido ao comportamento denominado oviposição em 

saltos, no qual as fêmeas frequentemente distribuem os ovos de uma mesma postura em vários 

criadouros diferentes (CHRISTOPHERS, 1960; FAY; PERRY, 1965; HARRINGTON; 

EDMAN, 2001). Acredita-se que esta estratégia evita que toda a prole fique concentrada em 

um mesmo criadouro, sujeito a superpopulação de larvas, elevada competição por alimento, 

presença de predadores, evaporação da água ou tratamento com inseticidas (REITER, 2007). 

Finalizada a postura dos ovos, as fêmeas saem à procura de um novo repasto sanguíneo para 

iniciar mais um ciclo de oviposição (CONSOLI, ROTRAUT; LOURENÇO DE OLIVEIRA, 

1994; NATAL, 2002). 

 Os embriões de Ae. aegypti desenvolvem-se completamente após 77,5 horas após a 

oviposição no criadouro, considerando a temperatura de 25ºC (FARNESI et al., 2009). Os ovos 

tornam-se resistentes à dessecação após o término da embriogênese e permanecem viáveis por 

até um ano em ambientes secos (REZENDE et al., 2008). A eclosão ocorre com a subida do 

nível da água do criadouro, que submerge os ovos depositados em suas paredes. Conforme 

característico dos culicídeos, durante o período larvário ocorrem três mudas, sendo que no 

quarto estádio ocorre a muda para a pupa. As fases larvar e de pupa vivem em ambiente 

aquático, cuja temperatura ideal para o desenvolvimento de Ae. aegypti é de 20 a 30ºC (TUN-
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LIN; BURKOT; KAY, 2000). As larvas são detritívoras, se alimentando de microrganismos 

(algas, bactérias e fungos), restos de plantas e pequenos animais em decomposição presentes 

no criadouro. Considerando a duração de todo o ciclo de vida de Ae. aegypti, a fase aquática é 

relativamente curta, podendo variar de 7 a 10 dias (SILVA; SILVA, 1999) quando comparado 

a fase adulta, que pode chegar até 45 dias (CONSOLI, ROTRAUT; LOURENÇO DE 

OLIVEIRA, 1994).  

Aedes aegypti desloca-se ativamente através do voo principalmente em busca de fontes 

de carboidratos (obtidos de plantas) e sangue, assim como sítios de oviposição. Em locais onde 

há maiores disponibilidade de recipientes com água nos domicílios e densidade de hospedeiros 

(sobretudo humanos), este mosquito frequentemente apresenta um raio de voo curto, de em 

média 40 a 60m, podendo chegar a 200-700m quando recursos alimentares e recipientes para 

oviposição são mais escassos e não há barreiras geográficas, como áreas de mata, corpos d`água  

e rodovias (DAVID; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA; DE FREITAS, 2009; HARRINGTON et 

al., 2005; MACIEL-DE-FREITAS; CODEÇO; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA, 2007; 

MACIEL-DE-FREITAS; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA, 2009). Contudo, os maiores 

deslocamentos desta e outras espécies de mosquitos vetores sem dúvida ocorrem através do 

transporte passivo de ovos aderidos as paredes de recipientes domésticos transportados pelo 

homem ou de adultos dentro de veículos terrestres, navios e aviões (ERITJA et al., 2017; 

POWELL; TABACHNICK, 2013; TATEM; HAY; ROGERS, 2006). 

 Fatores ambientais, tais como temperatura, umidade e pluviosidade influenciam a dinâmica 

populacional de Ae. aegypti. Áreas de clima tropical e subtropical (35ºN e 35ºS) são favoráveis 

ao desenvolvimento e a proliferação deste vetor, embora a espécie já tenha sido descrita em 

locais mais frios, estes foram casos esporádicos em períodos de temperaturas mais quentes, pois 

no inverno estes mosquitos não resistem e morrem (KRAEMER et al., 2015). Normalmente, 

maiores densidades de Ae. aegypti são observados nas estações mais quentes e de maior 

pluviosidade (RIBEIRO et al., 2006), uma vez que o aumento da temperatura acelera o tempo 

do desenvolvimento das fases imaturas de Ae. aegypti até a fase adulta (TUN-LIN; BURKOT; 

KAY, 2000), levando a uma maior taxa de emergência de mosquitos adultos dos criadouros. A 

temperatura da água do criadouro larvar também pode influenciar o tamanho corporal dos 

insetos. Por exemplo, machos e fêmeas criados em temperatura elevada (35ºC) apresentam 

diminuição no comprimento de asa, tornando-se menores do que os espécimes desenvolvidos 

em temperaturas entre 15 e 30ºC (TUN-LIN; BURKOT; KAY, 2000). Já a umidade do ar está 

positivamente relacionada à resistência dos ovos à dessecação (JULIANO et al., 2002) e à 
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sobrevivência dos adultos (COSTA et al., 2010), enquanto a elevação da pluviosidade aumenta 

a disponibilidade de sítios de oviposição no ambiente (FAVIER et al., 2006). 

1.1.2. Importância Sanitária  

Os arbovírus, vírus transmitidos por artrópodes, são um motivo de preocupação em 

saúde pública nas cidades que possuem clima quente e úmido. Estes vírus têm em sua maioria 

origem zoonótica, para os quais o homem representa um hospedeiro acidental quando adentra 

o ambiente silvestre. Porém, alguns arbovírus estabeleceram com sucesso ciclos urbanos de 

transmissão, nos quais o ser humano é o único hospedeiro vertebrado e a transmissão é realizada 

por insetos (principalmente mosquitos) de hábito antropofílico, cuja distribuição geográfica 

vem se expandido graças a intensificação do processo de urbanização ao redor do mundo 

(NORRIS, 2004). Nas Américas, Ae. aegypti foi primeiramente responsável por epidemias de 

febre amarela em áreas urbanas sobretudo entre os séculos XVIII e XX (BENCHIMOL, 2001). 

Atualmente, é o principal vetor dos arbovírus dengue (Flaviviridae: Flavivirus, DENV), Zika 

(Flaviviridae: Flavivirus, ZIKV) e chikungunya (Togaviridae: Alphavirus, CHIKV) no 

continente (WEAVER; REISEN, 2010). Neste cenário, as vigilâncias virológica e 

entomológica devem monitorar a circulação viral e a distribuição geográfica dos vetores para 

realizar ações preventivas, reduzindo assim o risco de epidemias de arboviroses (DONALISIO; 

FREITAS; ZUBEN, 2017). 

A capacidade vetorial de uma espécie de artrópode pode ser definida como a habilidade 

em transmitir determinado patógeno (GARRETT-JONES, 1964). Dentre os fatores que 

determinam a capacidade vetorial, está a competência vetorial, ou seja, a sua capacidade de se 

infectar pelo patógeno, resistir a replicação deste em seu organismo e infectar novos 

hospedeiros vertebrados através do exercício da hematofagia (HARDY et al., 1983). No caso 

do arbovírus, após a ingestão do sangue de um hospedeiro em viremia, o vírus infecta 

primeiramente as células epiteliais do intestino do vetor, se replica e dissemina-se para a 

hemocele e demais órgãos do inseto, até atingir as glândulas salivares (BEERNTSEN et al., 

2000; SALAZAR et al., 2007). A partir da chegada do vírus nas glândulas salivares, o vetor é 

capaz de transmitir o vírus através da picada a novos hospedeiros vertebrados susceptíveis. 

Os mosquitos possuem algumas barreiras anatômicas e fisiológicas que precisam ser 

transpostas pelos arbovírus para que ocorra o sucesso da transmissão, que são as barreiras de 

infecção e escape do intestino e escape das glândulas salivares (HIGGS; BEATY, 2005). O 

período que vai desde a ingestão do sangue infectado até o momento em que este artrópode 
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começa a disseminar o vírus através do repasto sanguíneo é conhecido como período de 

incubação extrínseco. Este período está diretamente relacionado a fatores ambientais, como 

temperatura, e a fatores intrínsecos da interação parasita-hospedeiro, como a genética do vetor 

e a dose viral (HALSTEAD, 2008). A compreensão da competência vetorial de populações de 

Ae. aegypti ajuda no entendimento da interação vírus-vetor e padrão de transmissão em campo, 

fatores estes de são relevantes a epidemiologia das arboviroses. 

 1.1.3 Papel vetorial de Aedes aegypti no Brasil 

Aedes aegypti é nativo da África e foi introduzido no continente Americano através de 

navios que traziam escravos da África durante o período colonial (POWELL; TABACHNICK, 

2013). O sucesso do seu estabelecimento nas Américas ao longo do tempo pode ser associado 

ao aumento significativo de áreas desmatadas, urbanização irregular, falta de saneamento 

básico e alta disponibilidade de fontes sanguíneas (LOPES et al., 1993; WEAVER; REISEN, 

2010). Posteriormente, Ae. aegypti espalhou-se por grande parte das regiões tropicais e 

subtropicais do mundo através do comércio global (BROWN, 2014), sendo encontrado 

atualmente em todos os continentes incluindo América do Norte e Europa (KRAEMER et al., 

2015). No Brasil, em apenas 185 anos após seu descobrimento, já ocorriam epidemias de febre 

amarela, levando a crer que este mosquito já estava estabelecido no país desde pelo menos 1685 

(LIMA, 1985). No presente, Ae. aegypti é encontrado em todos os estados brasileiros 

(LOURENÇO-DE-OLIVEIRA et al., 2004; MINISTÉRIO DA SAÚDE BRASIL, 2020).  

Inicialmente, Ae. aegypti foi responsável pela transmissão do vírus da febre amarela FA 

no Brasil, fato que motivou as primeiras campanhas de controle e erradicação deste mosquito, 

lideradas por Oswaldo Cruz e pela Fundação Rockefeller. Estes esforços culminaram na 

erradicação do vetor por duas vezes nas décadas de 50 e 70. Porém, o fato de que nem todos os 

países do continente americano aderiram ao mesmo propósito de erradicação da espécie, a 

ineficiência dos serviços de vigilância e o crescimento urbano desordenado culminaram na 

reintrodução de Ae. aegypti em território nacional no final da década de 70 (BRAGA; VALLE, 

2007a).  

Desde a década de 80, o Brasil enfrenta epidemias periódicas de dengue (TEIXEIRA; 

BARRETO; GUERRA, 1999) que ocorrem geralmente no verão, época de maior temperatura 

e pluviosidade, condições que favorecem a proliferação de Ae. aegypti. Hoje, é o país com 

maior número de casos no mundo. Inicialmente, apenas os sorotipos DENV-1 e DENV-4 

circulavam no Brasil, porém, a partir dos anos de 1990 e 2001, o cenário epidemiológico da 
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doença progressivamente se agravou devido à entrada dos sorotipos DENV-2 e DENV-3, 

respectivamente. Após a dispersão do Ae. aegypti para um grande número de municípios em 

todos os estados da federação, a dengue hoje é considerada endêmica no país, com circulação 

dos quatro sorotipos virais (BRAGA; VALLE, 2007b; NOGUEIRA et al., 2001). Em 2020, até 

o momento foram registrados 924.238 casos de dengue no Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020).  

Recentemente, dois novos arbovírus foram introduzidos no continente americano: 

CHIKV e ZIKV (FARIA et al., 2016; LEPARC-GOFFART et al., 2014), cuja transmissão 

vetorial também é atribuída ao mosquito Ae. aegypti (ARAGÃO et al., 2019; FERREIRA-DE-

BRITO et al., 2016). Ambos os vírus têm origem na África, onde circulavam originalmente 

entre primatas não humanos. No Brasil, CHIKV foi detectado no final de 2014, 

simultaneamente nos estados do Amapá e Bahia, de onde se espalhou para o resto do país 

(TEIXEIRA et al., 2015). Já o ZIKV foi introduzido no país em 2013-14, no contexto da 

realização de eventos teste para os Jogos Olímpicos Rio 2016 (FARIA et al., 2016), causando 

a maior epidemia de febre do Zika registrada no mundo. A associação do ZIKV com casos de 

microcefalia em fetos e neonatos e com a síndrome de Guillain-Barré (BRASIL et al., 2016; 

CALVET et al., 2016) levou ao decreto de uma emergência em saúde pública pela Organização 

Mundial da Saúde em 2016. Em 2020, até o momento, foram registrados no Brasil 66.788 e 

5.959 casos de febre chikungunya e Zika, respectivamente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).  

1.2. Aedes albopictus 

1.2.1. Biologia e Ecologia 

   O mosquito Aedes albopictus (Diptera: Culicidae) possui hábitos e atividade 

hematofágica diurnos, coloração preta com listras e manchas brancas. A espécie pode ser 

identificada pela presença de uma faixa longitudinal de escamas prateadas no escudo das formas 

adultas (CONSOLI, ROTRAUT; LOURENÇO DE OLIVEIRA, 1994). Este mosquito é 

comum em ambientes de mata, zonas suburbanas e áreas rurais, com presença de vegetação e 

até mesmo densidade urbana moderada. Acredita-se que Ae. albopictus, que é originalmente 

uma espécie de ambiente de mata, foi se aproximando das bordas da floresta e adaptou-se ao 

ambiente peridoméstico (FORATTINI et al., 1997; PONCE et al., 2004). No que diz respeito à 

hematofagia, as fêmeas são oportunistas, se  alimentando do sangue de animais domésticos, 

pequenos roedores, do homem e outros primatas, seja em ambientes silvestres ou no 
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peridomicílio das residências (MARQUES; DE CASTRO GOMES, 1997; NIEBYLSKI et al., 

1994).  

Fêmeas de Ae. albopictus podem realizar a postura de seus ovos tanto em recipientes 

artificiais, como latas, garrafas, vasos com plantas, tonéis de água, tanques e barris, quanto 

naturais, como internódios de bambu, tanques de bromélia e buracos de árvore e rochas. Assim, 

Ae. albopictus transita entre áreas urbanas, rurais e silvestres. Devido a esta plasticidade 

ecológica, este mosquito tem o potencial de atuar como vetor ponte, carreando patógenos do 

meio silvestre para o meio antrópico e vice-versa (GOMES et al., 2008; LIMA-CAMARA, 

2016; PEREIRA-DOS-SANTOS et al., 2020). Sua capacidade de dispersão através do voo é 

cerca de 400-600m, a depender da disponibilidade de recursos alimentares e de sítios para 

oviposição e da presença de barreias geográficas (NIEBYLSKI; CRAIG, 1994; ROSEN et al., 

1976). Porém, deslocamentos mais longos ocorrem através do transporte passivo de ovos e 

mosquitos adultos em meios de transporte aéreos, marítimos e terrestres (ERITJA et al., 2017; 

LOUNIBOS, 2002; TATEM; HAY; ROGERS, 2006). 

Quando comparado ao Ae. aegypti, Ae. albopictus possui uma melhor adaptação ao 

clima temperado e está presente em algumas regiões mais ao norte da Ásia, Europa e América 

do Norte (KRAEMER et al., 2015), onde seus ovos podem passar os meses mais frios em 

diapausa, cuja indução é relacionada ao fotoperíodo. Assim, quando fêmeas são expostas aos 

dias mais curtos do outono, produzem ovos capazes de estagnar e atrasar o desenvolvimento 

embrionário (HAWLEY, 1988; PUMPUNI; KNEPLER; CRAIG, 1992). O tempo de 

desenvolvimento de larva até a fase adulta, compreendido de quatro estádios larvares e fase de 

pupa, acontece em cerca de dez dias a 20-27ºC, mas pode aumentar com a queda da temperatura 

do ambiente, redução da disponibilidade de alimento e fotoperíodo (NETO; NAVARRO-

SILVA, 2004; PONCE et al., 2004). 

A densidade populacional de Ae. albopictus varia sazonalmente de forma similar, porém 

mais marcada, que Ae. aegypti, com maiores densidades nas estações de alta pluviosidade 

(HONÓRIO et al., 2009). A maior influência do clima na dinâmica populacional de Ae. 

albopictus está provavelmente relacionada a uma menor resistência dos seus ovos a períodos 

secos, com temperaturas elevadas e baixa umidade relativa do ar, quando comparado a Ae. 

aegypti (JULIANO et al., 2002). 
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1.2.2. Importância sanitária  

Sabe-se que Ae. albopictus é capaz de infectar-se e transmitir pelo menos 26 arbovírus 

em laboratório, incluindo os quatro sorotipos de DENV, FA, ZIKV e CHIKV (GRATZ, 2004; 

MCKENZIE; WILSON; ZOHDY, 2019; MITCHELL, 1991; PAUPY et al., 2009).  Em campo, 

é considerado vetor importante de DENV em algumas regiões do sudeste da Ásia e de CHIKV 

na África Central e Europa, tornando-o uma ameaça à saúde pública (BONILAURI et al., 2008; 

REZZA et al., 2007). A partir de 2005, chikungunya se espalhou da África para as ilhas do 

Oceano Índico e Índia e, mais tarde, alastrou-se para a Europa (CHRETIEN et al., 2007). A 

análise genética de linhagens do Oceano Índico revelou a ocorrência de uma mutação na 

glicoproteína E1 do envelope viral (E1-A226V) associada ao aumento da infectividade em Ae. 

albopictus (TSETSARKIN et al., 2007). Atualmente, a transmissão autóctone de CHIKV na 

Europa está associada exclusivamente a este mosquito (BONILAURI et al., 2008; REZZA et 

al., 2007).  

 Na América continental, Ae. albopictus ainda tem papel incerto na transmissão de arbovírus. 

Nos Estados Unidos (EUA), por exemplo, Ae. albopictus já foi encontrado naturalmente 

infectado com o vírus La Crosse (LAC) (GERHARDT et al., 2001) e Encefalite Equina 

Venezuelana do Leste (EEE) (MITCHELL et al., 1992). No México, também foram coletados 

espécimes machos em campo infectados pelo DENV-1 e 2 (IBÁÑEZ-BERNAL et al., 1997). 

Quanto ao ZIKV, evidências apontam até o momento para a transmissão do ZIKV por este 

mosquito apenas no Gabão, na África (GRARD et al., 2014). Ainda assim, Ae. albopictus é 

considerado possível vetor secundário deste vírus, uma vez que é competente para transmitir o 

ZIKV em ambiente laboratorial. Acredita-se que o comportamento alimentar eclético deste 

mosquito em campo, que realiza o repasto sanguíneo em um número variável de espécies de 

vertebrados, pode fazer com que um vetor seja menos eficiente do que Ae. aegypti em transmitir 

ZIKV (MCKENZIE; WILSON; ZOHDY, 2019). No entanto, por ser oportunista, pode atuar 

como vetor de ponte entre humanos e reservatórios de ambiente selvagem, trazendo à tona a 

importância de se determinar a sua participação como vetor no ciclo dos arbovírus 

anteriormente mencionados (PAUPY et al., 2009).  

1.2.3  Papel vetorial de Aedes albopictus no Brasil 

Aedes albopictus é uma espécie nativa da Ásia e foi introduzida nas Américas 

provavelmente através de importações de pneus usados vindos do continente asiático 
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(CRAVEN et al., 1988). O primeiro registro da colonização desta espécie ocorreu em 1985 nos 

EUA (GRATZ, 2004). Ainda na década de 1980, com o aumento acelerado do tráfego aéreo e 

marítimo e da vigilância entomológica ineficiente, Ae. albopictus foi introduzido em outros 

países da América. Sobretudo nos países Sul-americanos, o mosquito encontrou condições 

ambientais e climáticas favoráveis e passou a colonizar frequentemente os mesmos criadouros 

que Ae. aegypti, o que garantiu o sucesso do seu estabelecimento nestas áreas (CARVAJAL et 

al., 2016). 

Atualmente, a espécie pode ser encontrada nos EUA, México (Rodríguez Tovar and 

Ortega Martínez, 1994), e em direção ao hemisfério sul, na Guatemala, Belize, as ilhas 

caribenhas de Barbados, República Dominicana, Trinidad, Ilhas Cayman e Cuba. Na América 

Central e do Sul, países como El Salvador, Honduras, Panamá, Nicarágua, Venezuela, Equador, 

Colômbia e Bolívia relataram a presença do vetor a partir dos anos 1990 (CARVAJAL et al., 

2016; PONCE et al., 2018). Neste mesmo período a Argentina (ROSSI; PASCUAL; 

KRSTICEVIC, 1999) relata a presença de Ae. albopictus no norte do país próximo à fronteira 

com o Paraguai e Uruguai (BONIZZONI et al., 2013). 

No Brasil, o primeiro registro de Ae. albopictus ocorreu em 1986 no Rio de Janeiro 

(FORATTINI, 1986). Existem três hipóteses para a introdução de Ae. albopictus no Brasil, a 

primeira é que alguns espécimes podem ter vindo em ocos de bambus importados do Sudeste 

Asiático, a segunda é que a espécie chegou ao país através da importação de pneus usados 

possivelmente vindos do Japão e a terceira e última hipótese é que o mosquito tenha sido 

introduzida através da América do Norte (RAI, 1991). Atualmente, Ae. albopictus está presente 

em 26 das 27 unidades da Federação brasileira, apenas o estado do Acre, não registrou a 

presença do vetor (PANCETTI et al., 2015; SARAIVA et al., 2019). 

No Brasil, o principal vetor de DENV, CHIKV e ZIKV é o Ae. aegypti, portanto, Ae. 

albopictus é considerado possível transmissor secundário/esporádico, já que apresenta 

competência vetorial para a transmissão destes vírus e de FA em laboratório (CHOUIN-

CARNEIRO et al., 2016; HONÓRIO et al., 2018; LOURENÇO DE OLIVEIRA et al., 2003; 

VEGA-RÚA et al., 2014). Em campo, durante muitos anos, apenas formas imaturas de Ae. 

albopictus haviam sido esporadicamente encontradas infectadas pelo DENV (PESSANHA et 

al., 2011; SERUFO et al., 1993), até  que registros recentes descreveram a detecção esporádica 

de fêmeas adultas desta espécie naturalmente infectadas por este vírus no Nordeste e Sudeste 

do Brasil (MARTINS et al., 2012; MEDEIROS et al., 2018; REZENDE et al., 2020). Já a 
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infecção natural por ZIKV foi observada em ovos e fêmeas adultas de Ae. albopictus coletados 

na Bahia e Espírito Santo, respectivamente (REZENDE et al., 2020; SMARTT et al., 2017). 

1.3. Controle dos vetores: Aedes aegypti e Aedes albopictus 

Atualmente mais de 500 espécies do gênero Aedes já foram descritas. Do ponto de vista 

sanitário, as espécies que mais preocupam as autoridades em saúde são Ae. aegypti e Ae. 

albopictus, sendo associadas a presença humana devido ao seu comportamento antropofílico 

(NATAL, 2002; WEAVER; REISEN, 2010). O controle vetorial tem como principal objetivo 

a redução das populações de vetores, buscando diminuir a transmissão de arbovírus. Visto que 

não há vacinas amplamente disponíveis contra a maioria dos arbovírus que infectam o homem, 

como ZIKV e CHIKV, o controle vetorial ainda é a maneira mais eficaz de reduzir a incidência 

das arboviroses.   

Os tradicionais métodos de controle vetorial incluem o controle mecânico, químico e 

biológico. O controle mecânico, através da eliminação de de criadouros de Ae. aegypti e Ae. 

albopictus, é considerado atualmente um dos métodos mais eficazes, seguros e de baixo custo. 

Consiste na detecção e destruição, destinação adequada ou impedimento do acesso das fêmeas 

de mosquitos ao interior dos mais diversos recipientes utilizados como criadouros larvares, 

como caixas d’água, tambores, potes, pratinhos de planta e pneus (GUBLER, 1998; WHO - 

WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009). Recomenda-se também a melhoria dos sistemas 

de abastecimento de água, evitando que a população estoque água no interior das residências 

(BARRERA; AVILA; GONZÁLEZ-TÉLLEZ, 1993), e de coleta de lixo. Além disso, a 

identificação dos criadouros mais produtivos (onde são encontrados os maiores percentuais de 

pupas) em cada localidade e sua subsequente eliminação tem o potencial de reduzir a população 

de Ae. aegypti a longo prazo e, consequentemente, a transmissão de arbovírus (MACIEL-DE-

FREITAS; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA, 2011). Contudo, o sucesso do controle mecânico 

depende do planejamento governamental, com atividades de vigilância, visita a residências por 

agentes de combate às endemias, monitoramento de áreas públicas e educação ambiental e, 

principalmente, do comprometimento da população em eliminar os criadouros de Ae. aegypti e 

Ae. albopictus de suas residências (MORRISON et al., 2008; VALLE, 2016). 

O controle populacional de Ae. aegypti e Ae. albopictus também pode ser realizado 

através do uso de inseticidas químicos aprovados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

dentre os quais estão os inseticidas neurotóxicos (organofosforados, piretróides, organoclorados 

e carbamatos) e reguladores do crescimento de insetos (IGRs) (FUNASA, 2001; VALLE; 
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BELINATO; MARTINS, 2015). No Brasil, o Ministério da Saúde preconizou por mais de três 

décadas o uso em campo do temefós contra larvas de Aedes. Trata-se de um inseticida da classe 

dos organofosforados que atua inibindo a enzima acetilcolinesterase, o que leva ao acúmulo do 

neurotransmissor acetilcolina nas sinapses nervosas. Esse fenômeno interrompe a passagem dos 

impulsos elétricos, causando paralisia e a morte do inseto (BRAGA; VALLE, 2007a). Até 2001, 

organofosforados eram também empregados contra mosquitos adultos.  

Nacionalmente a troca do temefós ocorreu em 2009, com a sua substituição pelo 

diflubenzuron, um IGR do tipo de inibidor da síntese de quitina (MINISTÉRIO DA SAÚDE 

BRASIL, 2009). Este composto atua interferindo na síntese de quitina e impedindo a formação 

completa do inseto na próxima ecdise (muda), diferente do regulador de crescimento que atua 

na regulação de hormônio juvenil mantendo a larva em estádio juvenil por mais tempo e 

levando-a a morte. (BRAGA; VALLE, 2007a). Contra mosquitos adultos, o Ministério da 

Saúde passou a adotar piretróides a partir de 2001, como a deltametrina, que atuam mantendo 

abertos os canais de sódio das células nervosas, levando à passagem contínua de impulsos 

nervosos, paralisia e, consequentemente, o inseto à morte (HEMINGWAY et al., 2004). A 

aplicação de inseticidas é uma das metodologias indicadas pela OMS para o controle de vetores, 

porém o uso indiscriminado destes compostos em campo seleciona populações de insetos 

resistentes, reduzindo a eficácia do controle (HEMINGWAY et al., 2004). Além disso,  

inseticidas também podem causar danos ao meio ambiente, contaminando solo, água e 

atingindo outros artrópodes não alvo (BARRETO, 2005).  

Já o controle biológico de Ae. aegypti e Ae. albopictus consiste na utilização de 

predadores das fases aquáticas dos mosquitos, tais como outros invertebrados (larvas de 

Toxorhynchites ou copépodos, por exemplo) ou peixes (Gambusia sp. entre outras). Este 

método de controle não causa nenhum dano ao meio ambiente, e, além de ser natural, não 

seleciona resistência nos vetores (BARRETO, 2005). Outros organismos empregados no 

controle são parasitas, como o fungo Lingenedium giganteum e nematódeos (ROSE, 2001). As 

maiores dificuldades do controle biológico residem nas dificuldades de criar/cultivar os 

organismos predadores e parasitas em larga escala e empregá-los no campo. Na prática o 

microrganismo mais utilizado contra larvas de mosquito é a bactéria Bacillus thuringiensis var. 

israelensis (BTI), que produz toxinas que quando ingeridas pelas larvas do mosquito causam 

danos no epitélio do intestinal e levam o inseto à morte. Vale a pena salientar que estas bactérias 

não causam danos ao ser humano, podendo ser utilizadas com outros inseticidas químicos 
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aumentando a sua eficácia na mortalidade das larvas (POLANCZYK; DE OLIVEIRA 

GARCIA; BATISTA ALVES, 2003).  

Diante das dificuldades logísticas de aplicação dos métodos de controle físico e 

biológico mencionadas anteriormente e o problema da resistência a inseticidas, há uma evidente 

necessidade de exploração de novas metodologias para o controle de insetos vetores 

(MCGRAW; O’NEILL, 2013). Dentre os métodos inovadores de controle estão, por exemplo, 

o uso de bactérias do gênero Wolbachia, que bloqueiam a infecção e transmissão de arbovírus 

como dengue, chikungunya, Zika, febre amarela pelo mosquito Ae. aegypti (DUTRA et al., 

2016; MOREIRA et al., 2009). A técnica envolve a soltura em campo de Ae. aegypti com 

Wolbachia, que se espalha rapidamente e se mantém em populações naturais do vetor através 

de transmissão vertical materna, ou seja, da mãe para a prole (WERREN; ZHANG; GUO, 

1995). Este processo é facilitado ainda pelo fenômeno de incompatibilidade citoplasmática, no 

qual o cruzamento de um macho infectado pela bactéria com uma fêmea selvagem resulta em 

prole inviável, ao passo que quando as fêmeas com Wolbachia acasalam com machos que não 

estão infectados, toda a prole resultante nasce infectada pela bactéria (ZABALOU et al., 2004).  

 Outros métodos de controle consistem, por exemplo, na utilização de radiação capaz de 

provocar a esterilidade em insetos (OLIVEIRA; CARVALHO; CAPURRO, 2011). Esta 

técnica, conhecida como Sterile Insect Technique (SIT), consiste na criação de mosquitos 

machos para que sejam esterilizados por radiação e posteriormente soltos no ambiente. Assim, 

estes machos estéreis copulam com fêmeas selvagens gerando ovos inviáveis (BENEDICT; 

ROBINSON, 2003; DYCK et al., 2005; PHUC et al., 2007). Através de técnicas de genética e 

biologia molecular é possível também produzir insetos vetores modificados geneticamente, 

com o objetivo de substituir a população selvagem pela transgênica, que pode expressar genes 

que sejam capazes de impedir o agente etiológico de completar seu ciclo ou de ser passado a 

diante para um próximo hospedeiro, por exemplo (CARTER; HURD, 2010; CATTERUCCIA; 

CRISANTI; WIMMER, 2009; HAY et al., 2010). É possível também promover o colapso 

populacional das espécies de vetores através da soltura de machos carregando um gene letal.  

Assim, os machos homozigotos para o transgene copulam com fêmeas selvagens e transmitem 

o alelo letal dominante para a prole, que morre em alguma etapa do ciclo de vida, interrompendo 

assim o ciclo de transmissão de patógenos (ALPHEY et al., 2010). 
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2. JUSTIFICATIVA 

O controle vetorial físico/mecânico, através da eliminação de criadouros larvais, é uma 

das maneiras mais eficazes de reduzir as populações de mosquitos associados a reservatórios 

de água de origem humana, como Ae. aegypti e Ae. albopictus (GUBLER, 1998). Contudo, para 

tal, é imprescindível compreender quais recipientes são mais frequentemente utilizados para 

oviposição por cada espécie, considerando que estes possivelmente variam sazonalmente e de 

acordo com as características urbanísticas, socioeconômicas e de infraestrutura urbana de cada 

área das cidades (DAVID; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA; DE FREITAS, 2009; TSUDA et al., 

2006). Tais informações podem subsidiar intervenções de controle físico e educação ambiental 

mais específicas, considerando as peculiaridades de cada localidade. Além disso, diferentes 

paisagens e condições de infraestrutura influenciam a ecologia, dinâmica populacional e 

distribuição espacial de Ae. aegypti e Ae. albopictus (NGUGI et al., 2017; TSUDA et al., 2006) 

e, consequentemente, podem explicar parcialmente o padrão espacial de ocorrência das 

arboviroses. 

O município de Vassouras, Rio de Janeiro, Brasil, registra a ocorrência de transmissão 

autóctone de arbovírus transmitidos pelo Ae. aegypti desde 2002. Neste ano, uma grande 

epidemia de dengue ocorreu no Estado do Rio de Janeiro, com 288.425 casos notificados de 

dengue, dos quais 275 foram registrados na cidade de Vassouras (MATOS et al., 2016). Em 

2014, um levantamento de formas imaturas de Ae. aegypti e Ae. albopictus no município de 

Vassouras realizado de junho de 2008 a maio de 2010 mostrou que a abundância relativa destas 

espécies representava 29,6 e 43,6% do total de larvas de culicídeos coletado, respectivamente, 

com maior ocorrência na estação chuvosa (PINHEIRO et al., 2014). Na mesma época, um 

levantamento a partir da coleta de ovos de Aedes com ovitrampas confirmou a maior ocorrência 

de Ae. albopictus em relação a Ae. aegypti em Vassouras (OLIVEIRA; MALECK, 2014; 

PINHEIRO et al., 2014).  

Neste contexto, investigamos no presente estudo quais recipientes são utilizados por cada 

espécie sazonalmente e de acordo com o grau de urbanização. Assim, buscou-se caracterizar e 

mapear sazonalmente a ocorrência e o perfil de criadouros destas espécies de mosquitos no 

gradiente urbano-rural do município de Vassouras, no período de janeiro de 2017 a dezembro 

de 2018. Conhecemos os níveis de infestação, distribuição espacial e os criadouros mais 

frequentemente utilizados por Ae. aegypti e Ae. albopictus na zona urbana, suburbana e rural 
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da cidade, informação que poderá guiar medidas mais específicas e efetivas de controle vetorial 

e educação ambiental na região. 

3. OBJETIVOS 

3.1. Objetivo geral 

Investigar a infestação e o perfil de criadouros larvais de Ae. aegypti e A. albopictus em 

áreas com diferentes níveis de urbanização no município de Vassouras, Rio de Janeiro, Brasil.  

3.2. Objetivos específicos 

A) Descrever e comparar índices de infestação de Ae. aegypti e Ae. albopictus nas 

zonas urbana, suburbana e rural do município de Vassouras, RJ. 

B) Descrever e comparar os tipos de criadouros larvais utilizados por Ae. aegypti e Ae. 

albopictus nas zonas urbana, suburbana e rural  do município de Vassouras, RJ. 

C) Mapear sazonalmente a distribuição dos criadouros positivos para cada espécie no 

município.  

4. METODOLOGIA 

4.1 Localização geográfica, território e clima 

O município de Vassouras (Latitude -22.404291º S; Longitude -43.657879º O) está 

localizado na Região Centro Sul Fluminense no Estado do Rio de Janeiro, Brasil (Figura 1) e 

possui 552,4 km², 34.439 habitantes (IBGE, 2010) e uma densidade populacional de 62,3 

hab./km². Localiza-se às margens do Rio Paraíba do Sul, a 434 m de altitude. A cidade pertence 

ao Vale do Café, região de importância na história do Brasil e para o turismo local. Seu território 

possui limites intermunicipais com os municípios de Barra do Piraí, Engenheiro Paulo de 

Frontin, Mendes, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Paty do Alferes, Rio das Flores e Valença 

(Figura 1). Localiza-se a aproximadamente 111 km da Capital do Estado, com acesso pelas 

rodovias RJ 127 e BR 116. O município é dividido em quatro distritos: Vassouras (sede), 

Andrade Pinto, São Sebastião dos Ferreiros e Sebastião de Lacerda. 

 Sua área urbana concentra-se em volta da Praça Barão de Campo Belo, dos casarões da época 

do Ciclo do Café e às margens da Rodovia Lúcio Meira (BR 393), que liga os estados do 
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Espírito Santo (Cachoeiro de Itapemirim) e Rio de Janeiro (Barra Mansa). Embora Vassouras 

possua um núcleo urbano pequeno, sua extensão territorial é relativamente grande. A maior 

parte de seus bairros, em especial os bairros da zona rural, são pertencentes às fazendas dos 

antigos Barões do Café que colonizavam a região do final do século XVIII ao final do século 

XIX. Atualmente, muitas destas fazendas mantêm a maior parte de suas terras como pastagens 

para gado.  

 O município de Vassouras possui clima Tropical de Altitude (Cwa), associado a Floresta 

Tropical Úmida, com temperatura média mensal variando de 16°C a 28°C. A região caracteriza-

se por duas estações climatológicas bem definidas, um período chuvoso, que compreende os 

meses de novembro a abril, e um período de estiagem, que perdura de maio a outubro. Os dados 

climáticos (temperatura e pluviosidade medidas por hora) referentes ao período do estudo 

(janeiro de 2017 a dezembro de 2018) foram obtidos a partir da estação meteorológica 

automática de Valença (INMET, 2018), localizada a aproximadamente a 34 km de Vassouras. 

Para a análise dos dados, utilizamos temperatura média e pluviosidade acumulada mensais.  

 

Figura 1. Localização geográfica do município de Vassouras, RJ. Imagem adaptada 

do Google imagens (https://www.google.com.br/maps/@-22.3703613,-43.7043703,11z). 

4.2 Ocorrência de arboviroses  

  A Secretaria Municipal de Saúde monitora ocorrência de arboviroses no município através 

de notificações geradas em Unidades Básicas de Saúde (UBS) e também em hospitais da cidade. 

A confirmação da infecção é dada apenas em casos graves da doença e possíveis óbitos através 

de sorologia realizada em laboratórios de referência, como o Laboratório Central Noel Nutels 

(LACEN-RJ), localizado no município do Rio de Janeiro. Nos anos de 2017 e 2018 foram 

identificadas infecções humanas prováveis por DENV e CHIKV, ao passo que não foram 
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registrados residentes do município contaminados por ZIKV no mesmo período (Tabela 1). Já 

para FA, registrou-se epizootias apenas em áreas silvestres. Quando algum primata não humano 

era encontrado morto ou apresentando comportamento anormal, afastado do grupo e com 

movimentos lentos, o cidadão era orientado a entrar em contato com a Secretaria Municipal de 

Saúde ou a Estadual, para investigação de uma possível infecção por FA. Além disso, a 

população foi amplamente vacinada e orientada a evitar áreas de mata.  

Tabela 1. Casos humanos prováveis de dengue, Zika e chikungunya no município de 

Vassouras/RJ nos anos de 2017 e 2018.  

 

 

AGRAVO 

ANO 

2017 2018 

Nº de casos 

prováveis em 

Vassouras 

Total de casos 

prováveis no 

ERJ. 

Nº de casos 

prováveis em 

Vassouras 

Total de casos 

prováveis no 

ERJ. 

DENGUE 74 10.791 40 14.697 

CHIKUNGUNYA 2 4.305 4 40.133 

ZIKA 0 2.627 0 2.339 

Fonte: SINAN, GDTVZ, SES/RJ. Dados por ano de início de sintomas, segundo município de residência 

(Vassouras),  

atualizados em 29 de janeiro de 2020 e sujeitos à revisão. ERJ: Estado do Rio de Janeiro.                   

 

4.3 Delimitações da área de estudo 

O estudo foi realizado nos bairros de Vassouras onde os Agentes de Combate às 

Endemias (ACE) e funcionários da Fundação Nacional de Saúde/Ministério da Saúde 

(FUNASA) atuam no combate ao Ae. aegypti. Oficialmente, o município possui 24 bairros 

cadastrados no IBGE (Figuras 2 e 3), apesar de existir uma subdivisão informal adotada pelos 

moradores e pela Prefeitura Municipal. Para fins de análise, será considerada apenas a divisão 

oficial dos bairros, os quais foram classificados como pertencentes às zonas rural, urbana e 

suburbana com base em características socioeconômicas e de urbanização (Figuras 2 e 3). 
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Figura 2. Mapa do município de Vassouras com delimitação de bairros de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia Estatística). 
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Figura 3. Mapa com zoom da região central (zonas urbana e suburbana) do Município de Vassouras.
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4.3.1. Zona urbana 

A zona urbana é composta por um total de 11.399 residências, localizadas em bairros 

de alto padrão socioeconômico, com casas bem projetadas, quintais cuidados e ornamentados 

e boa infraestrutura de abastecimento de água e coleta de lixo. Fazem parte desta área os bairros, 

Alto do Rio Bonito, Centro, Grecco, Santa Amália, Mancusi e Melo Afonso localizados no 

centro do município (Figuras 2 e 3). Nesta região, encontram-se casarões antigos do ciclo do 

café, todos eles tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

Alguns destes imóveis estão em ruínas e a entrada em seu interior é limitada, pois há risco de 

desmoronamento. Isto dificulta a ação dos ACE, que não podem adentrar e realizar seu trabalho 

de vistoria, identificação e eliminação de possíveis criadouros de mosquitos Aedes. 

4.3.2. Zona suburbana  

A zona suburbana circunda toda a área urbana do município e é composta pelos bairros, 

Carvalheira, Madruga, Matadouro e Residência (Figuras 2 e 3), possuindo 2.728 residências. É 

uma região bastante populosa, onde encontram-se os bairros mais carentes, com construções 

irregulares e infraestrutura e saneamento básico precários. Observa-se uma alta concentração 

de residências e comércio, além do Hospital Universitário do município, que recebe um grande 

fluxo de pessoas de cidades próximas. Apesar de ser urbanizada (com ruas pavimentadas e 

abastecimento de água), também se nota algumas características comuns de áreas rurais, tais 

como a proximidade das casas com fragmentos de mata, quintais maiores em relação àqueles 

da zona urbana e criação de animais, como galináceos, equinos, bovinos e até mesmo suínos 

nas partes mais próximas à zona rural. 

4.3.3. Zona rural 

A zona rural do município de Vassouras possui a maior extensão geográfica quando 

comparada às zonas suburbana e urbana e é composta pelos bairros Andrade Costa,  Andrade 

Pinto, Barão de Vassouras,  Barreiro, Cananéia, Conjunto Habitacional, Glória, Itakamosi, 

Massambará, Morro da Vaca, Pirauí, Toca dos Leões, Sebastião de Lacerda e São Sebastião 

dos Ferreiros (Figuras 2 e 3), totalizando 5.447 residências. A concentração de imóveis está 

limitada geralmente à região central do bairro, onde podemos encontrar residências, armazéns, 

uma escola e uma unidade de saúde municipal. Quando comparada às outras duas zonas da 

cidade, a zona rural possui um número de imóveis bastante reduzido. Grande parte desta região 
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pertence a grandes fazendas da época do Ciclo do Café, que traziam riqueza e desenvolvimento 

econômico para a região. Há também pequenos sítios com criações de diversos animais, tais 

como aves, equinos, bovinos, entre outros. Quase sempre o local de manutenção dos animais 

encontra-se próximo às habitações, as quais geralmente possuem uma boa estrutura, porém nem 

sempre um saneamento básico adequado (falta abastecimento de água tratada, sumidouros 

próximos aos pontos de capitação de água para consumo e uso de poços).  

Nem todos os bairros pertencentes a zona rural são cobertos pelas visitas domiciliares 

realizadas pelos ACE, estes bairros são Cananéia, Glória, Sebastião de Lacerda, São Sebastião 

dos Ferreiros e Glória. No período do estudo, os bairros de Massambará e Andrade Pinto 

também não possuíam ACE fixo, porém quando a Secretaria de Saúde era informada da 

existência de possíveis casos de alguma arbovirose nestas localidades, uma equipe de ACEs era 

deslocada para realização de mutirões de combate ao mosquito Ae. aegypti. Era efetuada uma 

varredura no local, eliminando o maior número de criadouros possíveis, além do reforço da 

conscientização dos moradores sobre a importância do combate ao vetor.  

4.4 Visita às unidades prediais   

Foram utilizados neste estudo as informações geradas pelo Setor de Combate à Dengue 

do município de Vassouras durante o período de janeiro de 2017 a dezembro de 2018. A 

identificação de potenciais criadouros e coleta de larvas de Ae. aegypti e Ae. albopictus foi 

realizada através do trabalho de campo rotineiro dos ACEs e funcionários da FUNASA, lotados 

nos diferentes bairros da cidade. O levantamento realizado indica com clareza quais zonas do 

município estas espécies de vetores estão concentradas, possibilitando assim traçar estratégias 

de controle. 

Cada ACE é responsável por quarteirões específicos localizados em todos os bairros da 

cidade, que em média possuem 900 imóveis, devendo ser visitados a cada ciclo de dois meses 

(~25 visitas domiciliares em média por dia). Cada bairro foi mapeado em quarteirões 

delimitados por ruas, acidentes geográficos ou pontos estratégicos específicos de relevância 

física ou geológica. 

Para este trabalho, o agente se desloca pelos quarteirões dos bairros anotando em um 

formulário as características de cada imóvel inspecionado (Anexo 1). Durante a visita, o agente 

é responsável por encontrar depósitos que podem servir de criadouros para as espécies Ae. 

aegypti e Ae. albopictus e também a orientar o residente sobre como combater estes mosquitos, 

explicando a importância de eliminar todo e qualquer possível objeto que pode servir de 
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criadouro. Uma orientação mais detalhada ocorre quando larvas de mosquitos são encontradas. 

Não existe rotatividade de ACE pelo município, ou seja, estes possuem região fixa de trabalho, 

o que permite a criação de vínculos com os moradores, diminuindo assim recusas nas visitas.  

4.4.1. Pesquisa larvária e coleta dos espécimes  

Quando um ACE localiza um criadouro com larvas de mosquitos, ele(a) coleta cerca de 

cinco espécimes com auxílio de uma pipeta de plástico do tipo conta-gotas (Pasteur), 

acondicionando-as em um tubo de hemólise de 5 ml preservando-as em álcool a 70%. O tubo é 

tampado durante o transporte e recebe uma etiqueta com endereço, grupo de depósito em que 

as larvas foram coletadas, nome do agente que fez a coleta e data. No formulário de visita 

domiciliar (Anexo 1), são preenchidas informações como data, endereço completo, grupo e tipo 

de depósito em que as larvas foram coletadas, se houve tratamento com larvicida, quantidade 

de larvicida utilizado (g) para cada recipiente e se houve eliminação de algum depósito. No 

final do dia de trabalho no campo, os tubos foram levados para o laboratório do setor de 

Combate à Dengue.  

Os depósitos foram classificados de acordo com a nomenclatura estabelecida pelo 

Ministério da Saúde  (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013) 

• Grupo A – Armazenamento de água para consumo humano: 

A1 – Caixa d’água ligada à rede (depósitos elevados). 

A2 – Depósitos ao nível do solo: consumo doméstico (barril, caixas 

d’água, tina, tonel, tambor, depósito de barro, tanque, poço, cisterna, cacimba). 

• Grupo B – Depósitos Móveis – Vasos/ frascos e/ água, pratos, pingadeiras, 

recipientes de gelo, bebedouros em geral, pequenas fontes ornamentais, 

materiais depositados em construções, objetos religiosos/rituais. 

• Grupo C – Depósitos Fixos – Tanques / depósitos em obras, borracharias e 

hortas, calhas e lajes em desníveis, sanitários em desuso, piscinas não tratadas, 

fontes ornamentais, floreiras em cemitérios, cacos em muros, toldos.  

• Grupo D – Passíveis de remoção/proteção 

D1 – Pneus e outros materiais rodantes e câmaras. 

D2 – Lixo (recipientes plásticos, garrafas, latas) sucatas em pátios, ferros 

velhos, recicladoras e entulhos. 
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• Grupo E – Naturais – Bromélias, buracos em árvores e em rochas, cascas, 

restos de animais (cascos e carapaças). 

4.4.2. Identificação de amostras coletadas nas unidades visitadas 

Após a chegada dos tubos contendo as amostras ao Setor de Combate à Dengue, as 

larvas e pupas coletadas eram observadas ao microscópio óptico (Coleman XSZ107BN) 

objetiva em 10X para a identificação quanto a espécie do mosquito. Os imaturos foram retirados 

do tubo com o auxílio de um pincel e colocados primeiramente em uma placa de Petri (10cm 

de diâmetro x 1cm de altura) para avaliar o estágio larvar provável (L1, L2, L3 ou L4) ou de 

pupa e as condições anatômicas, ou seja, se alguma estrutura anatômica necessária para 

identificação taxonômica estava danificada. Se for o caso, aqueles espécimes eram descartados. 

Após estes passos, as larvas/pupas eram transferidas para uma lâmina de vidro (7 cm de 

comprimento x por 2 cm de largura) com auxílio de um pincel e observadas na lupa para 

identificação taxonômica segundo as chaves taxonômicas propostas por FORATTINI, 2002. O 

resultado foi lançado na etiqueta do tubo e também em uma planilha Excel de dados (Anexo 2). 

Para o período do estudo, os dados foram lançados na planilha separadamente para Ae. aegypti 

e Ae. albopictus, de forma que não foi possível identificar criadouros que continham 

simultaneamente as duas espécies.  

4.5. Índices de infestação para Aedes aegypti e Aedes albopictus 

Uns dos indicadores comumente utilizados pelas secretarias de saúde para a avaliação 

da situação de risco para epidemias de arboviroses é o Índice de Infestação Predial (IIP) e o 

Índice de Breteau (IB), uma vez que não causam gastos adicionais além da rotina de vigilância 

das secretarias municipais e estaduais de saúde e são de fácil operacionalização. Estes índices 

foram criados no início do século XX com objetivo de realizar estimativas da densidade de 

mosquitos transmissores de arbovírus devido ao alto número de casos de FA (FOCKS, 2003). 

O desenvolvimento destes índices auxiliou a determinação da infestação por estes mosquitos, 

direcionando medidas de controle vetorial específicas para cada localidade (WERMELINGER 

et al., 2012). O IIP é calculado a partir da fórmula abaixo, e foi aplicado neste estudo para 

mostrar a porcentagem de imóveis positivos para formas imaturas de Ae. aegypti e Ae. 

albopictus: 

IIP = N° imóveis infestados / N° de imóveis inspecionados x 100. 
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 De acordo com as Diretrizes Nacionais para Prevenção de Controle de Epidemias de Dengue 

(2009), municípios podem ser classificados quanto ao risco de ocorrência de epidemia de 

arboviroses considerando o IIP de Ae. aegypti, sendo considerados satisfatórios os municípios 

com IIP de 0 a 0,9%, em alerta aqueles que mostram IIP de 1,0% a 3,9% e em caráter de risco 

aquelas cidades com índice acima de 4,0% (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

Apesar de o IIP ser o principal índice de avaliação de infestação do Ae. aegypti no país, 

este índice não leva em consideração o número de criadouros positivos encontrados em cada 

residência. Desta maneira, também foi calculado no presente estudo o Índice de Breteau (IB),  

o qual define o número médio de criadouros positivos para larvas e pupas do vetor por 100 

imóveis inspecionados (FOCKS, 2003). O IB é calculado a partir da fórmula:  

 IB = N° depósitos positivos / imóveis inspecionados x 100. 

 Assim, IIP e IB foram calculados para o município e para as zonas urbana, interface e rural 

de Vassouras para cada ciclo de pesquisas larvárias (realizados a cada dois meses) dos anos de 

2017 e 2018.  

4.5.1. Perfil de criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus 

Após a classificação dos criadouros em grupos conforme MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2013, as abundâncias relativas foram comparadas entre os anos de coleta separadamente para 

cada espécie utilizando o teste qui-quadrado. Os dados foram transformados em x + 1 para 

evitar zeros no cálculo da estatística qui-quadrado. Em seguida, a distribuição dos criadouros 

por grupos foi comparada separadamente para cada espécie entre as zonas do município 

utilizando a mesma abordagem, assim como entre as duas espécies de Aedes considerando os 

dois anos do estudo (SHARPE, 2015). Estas análises foram feitas em ambiente R (R 

DEVELOPMENT CORE TEAM, 2011)    

4.5.2. Distribuição espacial dos criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus 

Todos os criadouros positivos para Ae. aegypti e Ae. albopictus foram georreferenciados 

no território do município utilizando o endereço informado nas etiquetas de cada tubo de 

hemólise e formulário de campo. Registros incompletos, tais como com a falta de categoria de 

criadouros ou nome da espécie foram descartados. As coordenadas geográficas de cada 

endereço foram obtidas utilizando a ferramenta Google Earth Versão 7.1.4.1529, estes dados 



  

40 

 

foram transferidos Software Quantum QGIS 3.10, um Sistema de Informação Geográfica 

gratuito capaz de gerar, visualizar, editar, analisar dados e criar mapas (FLÁVIO et al., 2018; 

QGIS DEVELOPMENT TEAM, 2014). Cada um dos criadouros positivos para Ae. aegypti ou 

Ae. albopictus encontrados foi pontuado em um shapefile do município de Vassouras.  

Os dados foram projetados em mapas de calor (Kernel) com o objetivo de monitorar a 

densidade de hábitats larvares no espaço, considerando as estações climáticas chuvosa e seca. 

Os mapas de Kernel são estimadores de densidade, nos quais são representadas no espaço 

manchas com diferentes cores de acordo com a intensidade dos dados projetados (número de 

criadouros positivos para Aedes) (ALVES, 2004; BAILEY; GATRELL, 1995). Este tipo de 

representação permite que sejam visualizadas e identificadas áreas com maior ocorrência do 

evento de interesse, conhecidas como hotspots (pontos quentes) de um mapa.  

 

5. RESULTADOS 

5.1. Dados climáticos para o período do estudo 

 Durante o período do estudo (janeiro de 2017 a dezembro de 2018), a temperatura média 

calculada entre os meses foi de 21°C. Considerando o acumulado mensal de chuvas, a média 

pluviométrica mensal foi de 80,3mm. No ano de 2017, a temperatura máxima registrada foi de 

37,1°C (Outubro) e a mínima foi de 7,2°C (Julho). O maior valor acumulado de chuvas foi 

referente ao mês de janeiro, com 170,6 mm, enquanto o menor foi registrado no mês de 

setembro, com 17,2 mm. Não houve registro dos dados pluviométricos para o mês de julho 

deste mesmo ano, possivelmente devido a falhas nos sensores do INMET (Figura 4). Para o ano 

de 2018, a temperatura máxima registrada foi de 37,6ºC (dezembro) e a mínima 8,9ºC (julho). 

O mês de dezembro na região é normalmente um mês de alta pluviosidade e temperaturas 

elevadas, mas neste ano foi registrado o menor valor acumulado de chuvas, com apenas 0,4 

mm, um valor atípico para esta época que corresponde ao período chuvoso. O acumulado 

pluviométrico mensal para 2018 mostrou-se mais variável entre os meses quando comparado 

ao ano anterior. Durante o mês de janeiro, por exemplo, choveu 281,6 mm (Figura 4). 
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Figura 4. Curva ombrotérmica utilizando dados climáticos obtidos pela estação 

meteorológica de Valença, RJ (INMET, 2017 e 2018). Não houve registro dos dados 

pluviométricos para o mês de julho de 2017. 

 

5.1.1. Índice de infestação predial (IIP) e Breteau (IB) para Aedes aegypti e Aedes 

albopictus 

Durante todo o período de estudo, as duas espécies foram detectadas em depósitos de 

água no município de Vassouras. As figuras 5 e 6 mostram a flutuação do IIP e IB para cada 

espécie por ciclo para todo o município (sem separação por zonas) durante os anos de 2017 e 

2018. Em 2017, Ae. aegypti manteve-se com ambos os índices entre 0,07 e 0,27. Os valores de 

IIP foram considerados satisfatórios (<1%), indicando baixo para o risco de epidemias. Isto se 

manteve mesmo no período chuvoso, referentes aos meses de janeiro a abril, novembro e 

dezembro. Um pequeno aumento foi observado em março/abril de 2017 (Figuras 5 e 6), que 

não parece estar associado a um aumento de pluviosidade ou temperatura durante este período 

(Figura 4). Por outro lado, para o ano de 2018, os ciclos 1 jan-fev e 2 mar-abr apresentaram um 

leve aumento no IIP e IB em relação a nov/dez 2017, de ~0,1 para ligeiramente acima de 0,2, 

justamente no período que inclui os meses de maior pluviosidade, janeiro e fevereiro (Figura 

4). Ainda assim, o IIP para Ae. aegypti manteve-se dentro dos valores estabelecidos pelo PNCD 

como satisfatórios (< 1%), indicando um baixo risco de epidemias de arboviroses em Vassouras 

em 2017 e 2018. 
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A espécie Ae. albopictus apresentou frequentemente valores de IIP e IB maiores do que 

Ae. aegypti (Figuras 5 e 6). Para 2017, a maior diferença foi registrada para os ciclos 1 jan-fev 

e 6 nov-dez, que fazem parte do período chuvoso. Já no ano de 2018, esta espécie mostrou-se 

em maior quantidade nos ciclos 1 jan-fev e 2 mar-abr, que também correspondem ao período 

chuvoso e de altas temperaturas. Curiosamente, assim como visto para Ae. aegypti, não houve 

aumento do IIP e IB para Ae. albopictus no ciclo 6 nov-dez de 2018 na mesma magnitude como 

visto em 2017 (Figuras 5 e 6). Contudo, cabe ressaltar que o mês de dezembro deste ano foi 

atipicamente seco, com apenas 0,4 mm de precipitação (Figura 4). 

De forma geral, o IB apresentou valores muito próximos ou ligeiramente mais elevados 

que o IIP no período de estudo (Figuras 5 e 6). Assim, em 2017, os ACE encontraram em média 

1,06 e 1,07 criadouros positivos por residência positiva para Ae. aegypti e Ae. albopictus, 

respectivamente. Já em 2018, estas médias foram de 1,10 e 1,11  respectivamente. Estes valores 

indicam que foi encontrado apenas um criadouro positivo para larvas/pupas das espécies 

estudadas na maioria das casas vistoriadas.  

 

 

Figura 5. Índice de Infestação Predial (IIP) para Aedes aegypti e Aedes albopictus em 2017 e 

2018 no município de Vassouras – RJ. 
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Figura 6. Índice de Breteau (IB) para Aedes aegypti e Ae. albopictus em 2017 e 2018 no 

município de Vassouras – RJ. 

Durante o ano de 2017, as zonas urbana, suburbana e rural apresentaram valores de IIP 

e IB para Ae. aegypti iguais ou inferiores a 0,22 (Figuras 7 e 8), o que aponta que o risco de 

ocorrência de epidemias arboviroses foi relativamente baixo para todas as zonas, uma vez que 

o IIP esteve constantemente abaixo de 0,9% (satisfatório). A zona urbana manteve-se com o 

valor de IIP e IB durante quase todo o ano de 2017 variando entre 0,10% a 0,15% e 0,10 a 0,16 

respectivamente, exceto para o ciclo 2 (fev/mar) (Figuras 7 e 8). Já para a zona suburbana houve 

variação de valores de IIP e IB, com um pequeno aumento do ciclo 1 jan-fev e para o ciclo 2 

mar-abr (como visto também na zona urbana), correspondentes ao período chuvoso. Em 

seguida, no período seco, ocorre a queda gradual dos dois índices para < 0,1 no ciclo 4 jul-ago). 

No ciclo 5 set-out, ainda no período seco, ocorre um aumento de IIP e IB, possivelmente 

associado ao aumento da pluviosidade e da temperatura no mês de outubro, condições 

climáticas favoráveis ao desenvolvimento de mosquitos. Porém, para o ciclo 6 nov-dez o IIP e 

IB são novamente < 0,1, apesar do alto índice de chuvas registrado para esta época (Figuras 7 

e 8). A zona rural manteve-se com menores índices de infestação em relação às zonas urbana e 

interface para este ano, com valores de IIP e IB em torno ou abaixo de 0,1. Já a zona urbana 

mostrou maiores índices de infestação que a zona suburbana em quatro dos seis ciclos de 

pesquisas larvárias. Para 2017, os valores calculados de IIP e IB de Ae. aegypti foram idênticos 

ou muito similares para todos os ciclos, mostrando que frequentemente foi encontrado apenas 

um criadouro positivo nas residências positivas para imaturos desta espécie (Figura 7 e 8).  
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Figura 7. Índice de Infestação Predial (IIP) para Aedes aegypti em 2017 no município de 

Vassouras – RJ, por ciclo e zona de estudo. 

 

Figura 8. Índice de Breteau para Aedes aegypti em 2017 no município de Vassouras – RJ, por 

ciclo e zona de estudo. 

Em 2018, as três zonas apresentaram os maiores valores de IIP e IB para Ae. aegypti 

nos ciclos 1 jan-fev e 2 mar-abr, correspondentes ao período chuvoso (Figuras 9 e 10). Durante 

o ciclo 1 jan-fev, o acumulado pluviométrico e a temperatura foram as maiores registradas para 

este ano (Figura 4), provavelmente formando um ambiente favorável a proliferação do Ae. 

aegypti. Para o ciclo 3 (mai-jun) houve diminuição da infestação para as três zonas, com IIP e 
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IB entre zero e 0,1 para as zonas suburbana e rural dos ciclos 3 a 5 (maio a outubro). Para a 

zona suburbana, o IIP subiu para 0,15% no ciclo 6 nov-dez, enquanto permaneceu em 0,02% 

para a zona rural (Figura 9). Na zona urbana, IIP flutuou abaixo de 0,13% de maio a dezembro 

de 2018. Os ciclos 3 a 5 (maio a outubro) apresentaram níveis pluviométricos constantemente 

abaixo de 50 mm, exceto setembro (ciclo 5), que apresentou pluviosidade e temperaturas mais 

altas (Figura 4). Porém, foram notados pequenos aumentos de IIP apenas para as zonas urbana 

e rural (Figura 9). Já no ciclo 6 nov-dez, que corresponde ao período chuvoso, houve aumento 

das chuvas em novembro, mas o mês de dezembro foi atipicamente seco (Figura 4). É possível 

que esta baixa pluviosidade tenha contribuído para que não houvesse um aumento expressivo 

na proliferação de mosquitos Ae. aegypti no ciclo 6 (nov-dez) nas zonas urbana e rural, ao passo 

que IIP e IB aumentaram na zona suburbana (Figuras 9 e 10). Assim como visto para 2017, os 

índices de infestação de Ae. aegypti para 2018 foram frequentemente mais baixos para a zona 

rural quando comparados com a zona urbana e suburbana. A zona urbana mostrou maior 

infestação que a zona suburbana em quatro dos seis ciclos de pesquisas larvárias.  

 

Figura 9. Índice de Infestação Predial (IIP) para Aedes aegypti em 2018 no município de 

Vassouras – RJ, por ciclo e zona de estudo. 
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Figura 10. Índice de Breteau (IB) para Aedes aegypti em 2018 no município de Vassouras – 

RJ, por ciclo e zona de estudo. 

Em 2017, Ae. albopictus apresentou valores de IIP e IB (Figuras 11 e 12) 

frequentemente mais elevados e ecléticos entre os meses quando comparados ao Ae. aegypti 

(Figuras 7 e 8). Na zona urbana, os maiores valores de IIP foram observados nos ciclos 1 (jan-

fev) e 2 (mar-abr) (> 0,2%), que pertencem ao período chuvoso. Observou-se a estabilização 

em ~0,1% do IIP nos ciclos 3 a 5 set-out, com leve aumento para 0,16% no ciclo 6 nov-dez 

(Figura 11). O IB para esta zona oscilou de forma similar ao IIP, entre 0,09 e 0,17 neste período 

(Figura 12). A zona suburbana apresentou IIP e IB oscilando em torno de 0,2 durante os ciclos 

1 a 4, sem relação com as estações seca e chuvosa. Diferentemente da zona urbana, os picos do 

IIP e IB nesta região ocorreram no ciclo 5 (set-out), pertencente ao período seco. Para o ciclo 6 

(nov-dez), houve uma diminuição em ambos os índices de infestação, porém ainda assim este 

manteve-se mais alto do que nas zonas urbana e rural (Figuras 11 e 12). A pluviosidade e 

temperatura mais altas do ciclo 6 (Figura 4) podem ter contribuído para a manutenção em níveis 

levemente mais elevados e aumento da infestação de Ae. albopictus nas zonas suburbana e rural, 

respectivamente. Na zona rural, os menores registros de casas e criadouros positivos para este 

mosquito ocorreram nos ciclos 1 (jan-fev) e 5 (set-out), apesar do primeiro fazer parte da 

estação chuvosa, ao passo que a maior infestação foi vista no ciclo 6 (nov-dez). IIP foi zero no 

ciclo 1 (jan-fev) e variou em torno de 0,1% dos ciclos 2 a 4 (março a agosto), enquanto IB foi 

de 0,18 no ciclo 2 (mar-abr) (Figuras 11 e 12). Assim como visto para Ae. aegypti, os índices 

de infestação para Ae. albopictus foram comumente menores na zona rural quando comparados 
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às zonas suburbana e urbana. Porém, no caso do Ae. albopictus, os índices de infestação foram 

frequentemente maiores na zona suburbana em relação à zona urbana. 

 

Figura 11. Índice de Infestação Predial (IIP) para Aedes albopictus em 2017 no município de 

Vassouras – RJ, por ciclo e zona de estudo. 

 

Figura 12. Índice de Breteau (IB) para Aedes albopictus em 2017 no município de Vassouras 

– RJ, por ciclo e zona de estudo. 
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Em 2018, Ae. albopictus apresentou maiores valores de IIP e IB na zona suburbana em 

relação às zonas urbana e rural, sobretudo no período chuvoso, que corresponde aos ciclos 1 

(jan-fev) e 2 (mar-abr). Durante o período de estiagem (ciclos 3 a 5), o IIP e o IB diminuíram 

oscilaram entre 0,1 e 0,15 até o ciclo 5 (set-out), aumentando ligeiramente no ciclo 6 (nov-dez) 

(Figuras 13 e 14). Ao observar as condições climáticas (pluviosidade e temperatura) do ciclo 6, 

nota-se que o mês de novembro apresentou pluviosidade e temperaturas elevadas, porém o mês 

de dezembro apresentou poucas chuvas (Figura 4). Na zona urbana, houve queda progressiva 

do IIP e IB do ciclo 1 até o 3 (Figuras 13 e 14), coincidindo com a diminuição na pluviosidade 

(Figura 4). Os ciclos subsequentes, que pertencem ao período seco e apresentaram pluviosidade 

e temperaturas relativamente mais baixas, mantiveram-se com IIP menor, em ~0,05%. No ciclo 

6, que faz parte do período chuvoso, registrou-se valores de IIP e IB similares ao período de 

seca, possivelmente devido à baixa pluviosidade atípica registrada em dezembro (Figuras 4, 13 

e 14). Por fim, na zona rural, houve aumento no IIP do ciclo 1 (jan-fev) para o 2 (mar-abr), 

indicando aumento no encontro de casas positivas para Ae. albopictus (Figura 13). Em 

contraste, o IB foi relativamente constante nestes ciclos, mostrando que o número de criadouros 

encontrados com imaturos desta espécie se manteve praticamente o mesmo (Figura 14).  

 

 

Figura 13. Índice de Infestação Predial (IIP) para Aedes albopictus em 2018 no município de 

Vassouras – RJ, por ciclo e zona de estudo. 
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Figura 14. Índice de Breteau (IB) para Aedes albopictus em 2018 no município de 

Vassouras – RJ, por ciclo e zona de estudo. 

5.2. Perfil de criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus 

Em 2017, foi encontrado um total de 132 criadouros contendo formas imaturas de Ae. 

aegypti, sendo 94 (71,21%) na zona urbana, 19 (14,4%) na zona suburbana e 19 (14,4%) na 

zona rural. Estes hábitats larvares foram classificados em todos os grupos de criadouros, dos 

quais o mais frequente foi o grupo B (34,1%) e os menos frequentes foram os grupos A1 e E 

(2,3% cada) (Tabela 2). Já em 2018, forma encontrados 141 criadouros de Ae. aegypti no 

município. A maior parte destes foi registrada na zona urbana, totalizando 97 (68,8%) 

criadouros, seguida da zona de rural, com 24 (17%) depósitos de água positivos para Ae. 

aegypti. Na zona suburbana, os agentes encontraram 20 (14,2%) criadouros com larvas e/ou 

pupas de Ae. aegypti. Assim como visto em 2017, o grupo B de criadouros foi o mais frequente, 

com 34,7% de abundância relativa, enquanto o menos frequente foi o grupo E, com nenhum 

criadouro detectado (Tabela 2). Uma vez que não houve diferenças significativas na frequência 

relativa dos grupos de criadouros entre 2017 e 2018 para Ae. aegypti (2 = 2,7, g.l.= 6, p-valor 

= 0,85), os dados foram comparados entre as zonas considerando todo o período do estudo.  

A abundância relativa dos grupos de criadouros de Ae. aegypti foi significativamente 

diferente entre as três zonas estudadas (2 = 38,11, g.l.= 12, p-valor < 0,001). Na zona urbana, 

a maioria dos depósitos positivos para Ae. aegypti pertenceram ao grupo B (38,29%), já o grupo 

com menor frequência para esta mesma zona foi o grupo A1 (1,06%). Na zona suburbana, os 
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criadouros foram classificados majoritariamente no grupo C (57,9%) e menos frequentemente 

nos grupos D1 e D2 (5,26% cada), o grupo D2 foi mais comum na zonas urbana quando 

comparado a zona suburbana e rural. Para a zona rural, os grupos mais frequentes de criadouros 

foram A2 (47,136) e B (26,31%) contrastando com as zonas urbana e suburbana (Figura 15).   

Tabela 2. Número total de criadouros positivos para Aedes aegypti e Aedes albopictus por 

grupo de criadouro e zona de estudo para os anos 2017 e 2018. 

 

 

ESPÉCIE/ 

ANO ÁREA A1 (%) A2 (%) B (%) C (%) D1 (%) D2 (%) E (%) 

TOTAL DE 

CRIADOUROS 

(%) 

Aedes 

aegypti 

2017 

Urbana 1 (1,06) 13 (13,82) 36 (38,29) 18 (19,14) 8 (8,51) 15 (15,95) 3 (3,19) 94 (71,21) 

Interface 0 (0) 2 (10,52) 4 (21,05) 11 (57,89) 1 (5,26) 1 (5,26) 0 (0) 19 (14,39) 

Rural 2 (10,52) 9 (47,36) 5 (26,31) 1 (5,26) 1 (5,26) 1 (5,26) 0 (0) 19 (14,39) 

Total (%) 3 (2,27) 24 (18,18) 45 (34,09) 30 (22,73) 10 (7,58) 17 (12,88) 3 (2,27) 132 (100) 

Aedes 

albopictus 

2017 

Urbana 2 (1,37) 16 (11,03) 41 (28,27) 44 (30,34) 14 (9,65) 26 (17,93) 2 (1,37) 145 (63,6) 

Interface 1 (2,00) 3 (6,00) 25 (50,00) 17 (34,00) 2 (4,00) 2 (4,00) 0 (0) 50 (21,93) 

Rural 5 (15,15) 7 (21,21) 13 (39,39) 2 (6,06) 3 (9,09) 3 (9,09) 0 (0) 33 (14,47) 

Total 8 (3,51) 26 (11,40) 79 (34,65) 63 (27,63) 19 (8,33) 31 (13,60) 2 (0,88) 228 (100) 

Aedes 

aegypti 

2018 

Urbana 0 (0) 16 (16,49) 36 (37,11) 24 (24,74) 6 (6,18) 15 (15,46) 0 (0) 97 (68,79) 

Interface 0 (0) 4 (20,00) 7 (35,00) 9 (45,00) 0 (0) 0 (0) 0 (0) 20 (14,18) 

Rural 1 (4,16) 9 (35,50) 6 (25,00) 2 (8,33) 1 (4,16) 5 (20,83) 0 (0) 24 (17,02) 

Total 1 (0,71) 29 (20,57) 49 (34,75) 35 (24,82) 7 (4,96) 20 (14,18) 0 (0) 141 (100) 

Aedes 

albopictus 

2018 

Urbana 2 (2,50) 8 (10,00) 29 (36,25) 26 (32,50) 4 (5,00) 9 (11,25) 2 (2,50) 80 (47,62) 

Interface 1 (1,88) 12 (22,64) 15 (28,30) 22 (41,50) 2 (3,77) 1 (1,88) 0 (0) 53 (31,55) 

Rural 4 (11,42) 4 (11,42) 13 (37,14) 2 (5,71) 6 (17,14) 6 (14,14) 0 (0) 35 (20,83) 

Total 7 (4,16) 24 (14,29) 57 (33,93) 50 (29,76) 12 (7,14) 16 (9,52) 2 (1,19) 168 (100) 
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Figura 15. Distribuição relativa de criadouros positivos para Ae. aegypti por grupo por zona 

para os anos de 2017 e 2018. 

Em 2017, Ae. albopictus foi encontrado em 228 criadouros, sendo 145 (63,6%) na zona 

urbana, 50 (21,9%) na zona suburbana e 33 (14,5%) na zona rural (Tabela 2). Os grupos de 

depósitos que mais foram encontrados na zona urbana foram C (30,3%) seguido pelo grupo B 

(28,3%). Já os criadouros com menor frequência, foram os de categoria A1 e E, cada um 

representando 1,4% do total de criadouros. Na zona suburbana, os criadouros mais encontrados 

foram os pertencentes ao grupo B (50%), seguidos dos pertencentes ao grupo C (34%). Já na 

zona rural, os depósitos com maior frequência foram os de categoria B (39,4%). Aedes 

albopictus não foi detectado em criadouros do grupo E nas zonas suburbana e rural em 2017 

(Tabela 2). Já em 2018, foram encontrados 168 criadouros de Ae. albopictus no município de 

Vassouras. A maior parte foi registrada na zona urbana, totalizando 80 (47,6%) criadouros, 

seguida da zona suburbana, com 53 (31,5%) criadouros. Na zona rural, os agentes encontraram 

35 (20,8%) criadouros com formas imaturas de Ae. albopictus. Assim como visto em 2017, o 

grupo B foi o mais frequente, com 33,9% de abundância relativa, enquanto o menos frequente 

foi o grupo E, com 2 (1,19%) criadouros detectados (Tabela 2). Na zona urbana, os criadouros 

mais frequentes foram os da categoria B (36,2%) e C (32,5%). Já na zona suburbana C e B 

foram os mais registrados, com 41,5 e 28,3% de abundância relativa, respectivamente. Por fim, 

na zona rural os criadouros mais frequentes foram os da categoria B, com 37,1% do total. Uma 

vez que não houve diferenças significativas na frequência dos grupos de criadouros entre 2017 
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e 2018 para Ae. albopictus (2 = 2,3, g.l.= 6, p-valor = 0,88), as zonas foram comparadas 

estatisticamente considerando todo o período do estudo. 

A abundância relativa dos grupos de criadouros de Ae. albopictus foi significativamente 

diferente entre as três zonas estudadas (2 = 46,02, g.l.= 12, p-valor < 0,001). Na zona urbana, 

a maioria dos depósitos positivos para Ae. albopictus pertenceram aos grupos B e C (31,1% 

cada), já o grupo com menor frequência para esta zona foram os grupos A1 e E (1,8% cada). 

Na zona suburbana, os criadouros foram classificados majoritariamente no grupo C (37,9%) e 

menos frequentemente nos grupos A1 (1,9%) e D2 (2,9%). A principal diferença entre estas 

zonas foi na frequência relativa de criadouros do grupo D2, maior na zona urbana. Para a zona 

rural, o grupo mais frequente de criadouros foi o B (38,2%), ao passo que os menos encontrado 

foi o grupo C (5,9%). Em relação às zonas urbana e suburbana, observou-se na zona rural um 

aumento na frequência relativa de criadouros do grupo A1 e D1 e redução do grupo C (Figura 

16). Por fim, o perfil de criadouros foi comparado entre Ae. aegypti e Ae. albopictus 

considerando todo o período do estudo e não indicou diferenças significativas entre as espécies 

no que diz respeito a frequência relativa das diferentes categorias de criadouros (2 = 7,88, g.l.= 

6, p-valor = 0,24) (Figuras 15 e 16). 

 

 

Figura 16. Distribuição relativa de criadouros de Ae. albopictus por grupo para os anos de 

2017 e 2018.  
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5.3. Distribuição espacial dos criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus 

No período que compreende a estação chuvosa de 2017, Ae. aegypti e Ae. albopictus 

apresentaram uma alta concentração de criadouros positivos (> 30 criadouros por Km²) na 

região de divisa entre os bairros do Grecco e Santa Amália, que fazem parte da zona urbana. 

Para Ae. aegypti, registou-se também uma área de densidade de 21 a 30 criadouros positivos 

por Km² em uma área adicional que passa pelos bairros do Grecco, Santa Amália, Mancusi, 

Residência, Alto do Rio Bonito e Centro (zonas urbana e suburbana). Demais localidades, como 

bairros do Madruga e parte do Centro apresentaram menor densidade de criadouros (6 a 10 por 

Km²) para Ae. aegypti e Ae. albopictus. Na zona rural, nos bairros de Andrade Pinto, Andrade 

Costa, Itakamosi e Toca dos Leões houve detecção de criadouros positivos ambas as espécies 

de Culicídeos e em Barão de Vassouras apenas para Ae. albopictus. Porém, em todos os casos 

a densidade foi mais baixa que nas zonas urbana e suburbana, de 6 a 10 criadouros por Km² 

(Figura 17). As áreas de encontro de criadouros na zona rural coincidem com as regiões de 

concentração de moradia e comércio destes bairros.  

Na estação seca de 2017, foi observada uma ilha de maior densidade de criadouros de 

Ae. aegypti, concentrada sobre o limite dos bairros Residência, Alto do Rio Bonito e Centro, 

que fazem parte das zonas suburbana e urbana. Já Ae. albopictus mostra uma ilha de calor de 

maior densidade (> 21 criadouros/km2) de criadouros mais espalhada no espaço, que percorre 

toda a região central do município desde o bairro do Grecco e Residência até Madruga e Barreto, 

compreendendo as zonas urbanas e suburbana. Nesta região, manchas de maior concentração 

de criadouros (> 30 criadouros/km2) podem ser notadas no Centro da cidade e Grecco (zona 

urbana) e Madruga (zona suburbana). Ainda neste período de baixa pluviosidade, só foram 

registrados criadouros positivos para Ae. aegypti e Ae. albopictus nos bairros da zona rural de 

Massambará e Toca dos Leões, com uma densidade de 6 a 10 criadouros por Km² (Figura 18).  
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Figura 17. Mapa da densidade de criadouros de Ae. aegypti e Ae. albopictus na estação chuvosa (ciclos 1 - jan/fev, 2 - mar/abr e 6 - nov/dez) em 

2017. 
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2017 
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Figura 18. Mapa da densidade de criadouros de Ae. aegypti e Ae. albopictus na estação seca (ciclos 3 - mai/jun, 4 - jul/ago e 5 - set/out) em 2017. 
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Durante a estação chuvosa do ano de 2018, Ae. aegypti, apresentou mancha única de 

alta densidade de criadouros (> 30 por km2) na zona urbana do município, compreendendo os 

bairros do Centro, Melo Afonso, Residência e Alto do Rio Bonito. Os bairros do Madruga, 

Grecco apresentaram uma densidade de criadouros mais baixa (6-10 por km2). Assim como no 

ano de 2017, os bairros da zona rural de Andrade Costa, Andrade Pinto, Toca dos Leões e 

Itakamosi apresentaram criadouros positivos para Ae. aegypti. Em 2018, também foram 

encontrados criadouros positivos para esta espécie no bairro de Massambará. Em todos estes 

bairros da zona rural a densidade de criadouros foi de 6 e 10 criadouros por Km². Já Ae. 

albopictus apresentou uma extensa faixa de maior densidade de criadouros (> 21 por km2) ao 

longo de toda a parte central do município onde encontra-se a maior concentração urbana. As 

maiores concentraçoes de criadouros positivos foram observadas no bairro do Grecco e 

Madruga, com manchas de >30 criadouros/km2. Na zona rural, durante período chuvoso, 

criadouros positivos foram encontrados em vários bairros. Em Barão de Vassouras, Itakamosi 

e Andrade Costa observou-se densidade de criadours variando de 6 a 10 criadouros por Km², já 

os bairros do Conjunto Habitacional, Toca dos Leões, Andrade Pinto e Massambará a densidade 

foi menor, variando entre 1 e 5 criadouros por Km² (Figura 19). 

Na época seca de 2018 (ciclos 3, 4 e 5), o ponto de maior concentração dos criadouros 

de Ae. aegypti também foi a área urbana, nos mesmos bairros mencionados anteriormente. 

Porém de acordo com os mapas de Kernel, o bairro Madruga apresentou a densidade 

relativamente mais baixa quando comparado ao período chuvoso. Ainda no período seco, 

apenas dois bairros da zona rural (Andrade Costa e Toca dos Leões) apresentaram entre 1 a 5 

criadouros por Km². Para Ae. albopictus, uma zona quente (hotspot) única foi observada sobre 

os bairros Madruga e Carvalheira (zona suburbana), com densidade de criadouros >30 por km2. 

Ambos os bairros são residenciais, porém em algumas partes de suas localidades ainda 

apresentam características rurais, com alta cobertura vegetal e criação de animais. Mais duas 

ilhas de calor (hotspots) menos densas (21 a 30 criadouros/ km2) foram observadas nos bairros 

do Santa Amália, Alto do Rio Bonito e o bairro da Residência, que pertencem a zona urbana e 

suburbana. Na zona rural, apenas o bairro de Andrade Costa apresentou uma área com 

ocorrência de criadouros com densidade de 6 a 10 hábitats larvares por Km². Já em Andrade 

Pinto, Barão de Vassouras e Itakamosi a densidade variou entre 1 e 5 criadouros por Km² 

(Figura 20).  
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Figura 19. Mapa da densidade de criadouros de Ae. aegypti e Ae. albopictus na estação chuvosa (ciclos 1- jan/fev, 2 - mar/abr e 6 - nov/dez) em 

2018. 
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Figura 20. Mapa da densidade de criadouros de Ae. aegypti e Ae. albopictus na estação seca (ciclos 3 - mai/jun, 4 - jul/ago e 5 set/out) em 2018.
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6. DISCUSSÃO 

 

O presente estudo buscou investigar e comparar os níveis de infestação de Ae. aegypti e 

Ae. albopictus em diferentes níveis de urbanização do município de Vassouras, RJ, bem como 

comparar os tipos de criadouros larvais mais utilizados por cada espécie. Também foi mapeada 

sazonalmente a distribuição espacial dos criadouros positivos. Em 2017 e 2018, IIP e IB para 

Ae. aegypti e Ae. albopictus foram predominantemente maiores nos meses de maior temperatura 

e pluviosidade. Fatores ambientais, como a temperatura, umidade e pluviosidade, estão 

associados a proliferação de Aedes e estão relacionados à flutuação populacional sazonal destas 

espécies (RIBEIRO et al., 2006; TUN-LIN; BURKOT; KAY, 2000). Além de uma maior 

disponibilidade de criadouros na época chuvosa, o município de Vassouras também apresentou 

neste período, temperatura favorável à proliferação de Ae. aegypti e Ae. albopictus variando de 

20 a 30ºC (TUN-LIN; BURKOT; KAY, 2000). Assim, o período de chuvas pode ser 

considerado o mais favorável para realização de ações educativas junto à população 

(MARZOCHI, 2004) e em escolas do município a fim de salientar a importância da eliminação 

e redução de possíveis criadouros destes mosquitos (MALECK; ALVES, 2017; PARDAL et 

al., 2013).   

Os resultados de IIP obtidos nestes dois anos de pesquisa apontaram que o município 

de Vassouras/RJ apresentou valores de IIP de Ae. aegypti e Ae. albopictus satisfatórios (< 0,9%) 

de acordo com Ministério da Saúde/PNCD, ou seja, que indicaram baixo risco de epidemias de 

arboviroses (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). Estas ações de vigilância são de suma 

importância para o controle de possíveis epidemias, uma vez que através dos valores de IIP e 

IB é possível identificar as áreas com elevada infestação e propor ações emergenciais para 

interromper os ciclos de desenvolvimento de Ae. aegypti e Ae. albopictus (WERMELINGER 

et al., 2012). O município de Vassouras/RJ apresenta um ótimo desempenho em relação ao 

número de visitas domiciliares realizadas pelos ACEs (em média 25 casas/dia) e também à 

execução dos ciclos de pesquisas larvárias preconizados pelo PNCD, mostrando que existe um 

número suficiente de agentes, empenhados em suas funções de campo. O número de visitas 

domiciliares obtidos coloca o município em uma situação satisfatória quando comparado a 

alguns municípios vizinhos da região Centro-Sul Fluminense, como Comendador Levy 

Gasparian, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Paty do Alferes, e Sapucaia, que frequentemente 

apresentam estes números inferiores a meta estabelecida pela Secretaria Estadual de Saúde que 

é de 80% das casas visitadas por ciclo de pesquisas larvárias (Anexo 3). 
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Os índices de infestação de Vassouras foram geralmente maiores para Ae. albopictus 

em comparação a Ae. aegypti em 2017 e 2018. Este fato está possivelmente relacionado à 

ecologia de Ae. albopictus, que habita ambientes com características mais silvestres e de clima 

mais frio quando comparado a Ae. aegypti (FORATTINI, 2002). O município possui uma 

extensa área rural e área suburbana, intercaladas com regiões de intensa  cobertura vegetal. 

Além disso, apresenta temperaturas mais amenas do que outras cidades do Rio de Janeiro, 

sobretudo àquelas da região metropolitana (de grande concentração urbana), normalmente mais 

infestadas por Ae. aegypti (LIMA-CAMARA; HONÓRIO; LOURENÇO-DE-OLIVEIRA, 

2006).  

Além disso, IIP e IB para Ae. albopictus flutuaram de forma mais evidente de acordo 

com as estações seca e chuvosa quando comparado a Ae. aegypti. Aedes aegypti é altamente 

antropofílico e utiliza majoritariamente recipientes no interior ou nas imediações das 

residências humanas (BARRERA; AMADOR; CLARK, 2006; MACIEL-DE-FREITAS et al., 

2007b), ao passo que Ae. albopictus utiliza tanto recipientes artificiais quanto silvestres, como 

ocos de árvore, tanques de bromélias e buracos em rochas (FORATTINI, 2002; FORATTINI 

et al., 1997). Assim, Ae. aegypti utilizaria mais frequentemente criadouros domésticos menos 

dependentes das águas das chuvas, como caixas d’água, ralos, cisternas, bebedouros de animais, 

que não dependem necessariamente de altos níveis pluviométricos para permanecerem viáveis. 

Com isso, a chuva não seria um fator primordial para a proliferação deste mosquito, mas 

aumentaria a disponibilidade de criadouros. Já Ae. albopictus colonizaria mais comumente 

criadouros localizados no peridomicílio das residências e em áreas de borda de mata, que 

dependem mais da água de chuva. Este cenário contribuiria para que os níveis de infestação 

flutuassem de forma mais acentuada de acordo com as estações seca e chuvosa para esta espécie 

(FORATTINI et al., 1997; PONCE et al., 2004).  

Aedes aegypti e Ae. albopictus foram encontrados nas zonas urbana, suburbana e rural do 

município de Vassouras, com IIP sempre abaixo de 0,9%, indicando que houve um baixo risco 

de ocorrência de epidemias de arboviroses na região durante o período do estudo. Estas 

informações são corroboradas por Pinheiro et al., (2014), que mostraram que Ae. aegypti e Ae. 

albopictus ocupavam todas as zonas de urbanização de Vassouras, destacando-se nos bairros 

do Centro (urbana) e Residência (suburbana), com maior abundância de Ae. aegypti e Ae. 

albopictus no período chuvoso. Já Oliveira et al., (2014) relataram que o bairro Residência 

apresentou a maior incidência de ovos destes mosquitos (OLIVEIRA; MALECK, 2014). No 

presente estudo, a flutuação dos índices de infestação das zonas de urbanização não mostrou 



  

61 

 

uma relação tão clara com o período seco e chuvoso quanto observado para o município como 

um todo, principalmente para Ae. aegypti. 

Embora Ae. aegypti seja uma espécie associada ao ambiente urbano, também foi 

detectada na zona suburbana e zona rural. Mesmo assim, notou-se uma redução da infestação 

no gradiente urbano-rural, com maiores valores de IIP e IB na zona urbana em relação às zonas 

suburbana e rural e menores índices de infestação na zona rural em comparação à suburbana. 

Por outro lado, observou-se para Ae. albopictus índices de infestação superiores na zona 

suburbana em relação às zonas urbana e rural, evidenciando a sua plasticidade ecológica em 

habitar tanto em ambientes silvestres quanto ambientes urbanizados (GOMES et al., 2008; 

LIMA-CAMARA, 2016; PEREIRA-DOS-SANTOS et al., 2020). Soares et al., (2008) 

observaram a predominância de Ae. aegypti em relação a Ae. albopictus tanto em área urbana 

quanto em área rural no município de Paracambi, Região Metropolitana do RJ, mostrando que 

Ae. aegypti menos abundante na zona suburbana (SOARES, V. A. R.C; RODRIGUES, W. C.; 

CABRAL, 2008). Já Araújo et al. (2014) identificaram predomínio de Ae. aegypti sobre Ae. 

albopictus nos bairros Centro (zona urbana) e Residência (zona suburbana) do município de 

Vassouras, RJ. Bairros localizados na zona suburbana, como por exemplo Madruga e 

Carvalheira, são bairros que além de possuírem uma extensa área urbanizada, apresentam 

algumas características de ambiente rural.  

Além dos níveis de infestação, identificou-se também neste estudo o perfil de criadouros 

utilizados pelos mosquitos Ae. aegypti e Ae. albopictus em cada zona e ano de estudo. Não 

houve diferenças significativas entre os anos 2017 e 2018 para ambas as espécies, indicando 

que, mesmo com algumas variações de IIP e IB, os tipos de recipientes utilizados como hábitats 

larvares se mantiveram constantes. Ademais, mostramos que, considerando o município como 

um todo, estes mosquitos possuem comportamentos similares, utilizando dos mesmos tipos de 

recipientes para oviposição, preferencialmente nas áreas urbanas e suburbana. Aedes aegypti e 

Ae. albopictus são espécies comumente simpátricas e suas larvas frequentemente dividem 

criadouros larvares, onde competem por alimento (CAMARA et al., 2016; HONÓRIO et al., 

2009).  

Por outro lado, o perfil de criadouros diferiu entre as zonas de urbanização do município 

tanto para Ae. aegypti, quanto para Ae. albopictus. Os criadouros preferenciais para Ae. aegypti 

na zona urbana foram os criadouros do grupo B (depósitos móveis), enquanto para Ae. 

albopictus foram os do grupo C (depósitos fixos), seguidos pelos criadouros do grupo B. 

Considerando a geografia da zona urbana do município, observa-se a presença dos dois 
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cemitérios da cidade. Nestes locais, é frequente o encontro de vasos e jarras com flores (grupo 

B) que podem servir de local de oviposição para mosquitos Aedes, o que pode ajudar a explicar 

a alta frequência relativa de encontro de criadouros deste tipo na região. Além disso, algumas 

casas de elevado padrão socioeconômico possuem jardins com fontes ornamentais, vasos de 

plantas com pratinhos e também ralos no peridomicílio (grupo B), que, quando não possuem a 

devida manutenção, tornam-se sítios de oviposição para Ae. aegypti e Ae. albopictus por 

acumularem água de chuva ou de rega das plantas (OLIVEIRA; BIAZOTO, 2012). 

Na zona suburbana, os criadouros mais comuns para Ae. aegypti foram os do grupo C, 

representados por depósitos fixos como ralos e piscinas, e B, os passíveis de remoção como 

bebedouros, vasos e pratos. Para Ae. albopictus, a frequência foi maior para criadouros dos 

grupos B, seguido por C. Nesta localidade, as residências possuem padrão socioeconômico 

médio a alto, com jardins, piscinas, quintais concretados, que podem conter ralos para o 

escoamento de água de chuva. Embora os ACEs informem aos moradores quanto à importância 

de evitar o acúmulo de água em possíveis criadouros de mosquitos, muitas vezes estas 

informações são ignoradas e larvas e pupas de Aedes são encontradas nestes locais.  

Já na zona rural houve um aumento expressivo, em relação às outras áreas, do encontro 

de formas imaturas de Ae. aegypti em recipientes da categoria A2 (depósitos ao nível do solo 

para uso doméstico). Este fato que pode ser explicado pela irregularidade no abastecimento de 

água nos bairros rurais (que não ocorre nas zonas urbana e suburbana), que traz a necessidade 

para população de armazená-la para consumo doméstico em tonéis, barris, tinas, cacimbas, 

entre outros (BARRERA; AMADOR; CLARK, 2006). Para Ae. albopictus, registrou-se um 

aumento relativo de criadouros dos grupos A1 e D1. Este fato que pode estar associado à falta 

de cobertura das caixas d’água (grupo A1), muitas vezes no intuito de coletar água de chuva, já 

que o abastecimento é irregular. É comum também a utilização de pneus (grupo D1) para a 

construção de barreiras (muros de contenção), que acabam se tornando criadouros. O descarte 

incorreto deste material nestes bairros mais afastados do centro também é problemático. Por 

fim, nesta área, o encontro de criadouros do grupo B está provavelmente associado ao número 

elevado de bebedouros de animais, assim como também a vasos de plantas com pratinhos e 

frascos com água. 

A distribuição espacial de criadouros positivos para Ae. aegypti e Ae. albopictus foi 

investigada por meio da construção de mapas de calor. Para Ae. aegypti, observou-se 

frequentemente uma mancha única de alta (>30 por km2) densidade de criadouros positivos 

localizada na zona urbana de Vassouras (com exceção da estação chuvosa de 2017), sobretudo 
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nos bairros do Grecco, Centro, Melo Afonso, Residência e Alto do Rio Bonito. Para Ae. 

albopictus, a zona de maior densidade de criadouros apresenta-se de forma mais espalhada e 

menos concentrada no espaço (com exceção da estação chuvosa de 2017, na qual foi registrada 

uma mancha única) sobre os bairros da zona urbana e suburbana.  

Os bairros Centro, Santa Amália, Madruga, Grecco, Carvalheira e Residência são os 

maiores bairros das zonas urbana e suburbana em extensão e também em número de imóveis.  

Maleck et al., (2019) observaram que estes bairros concentram as notificações de infecção 

provável por DENV de acordo com a Superintendência de Vigilância em Saúde (SVS) de 

Vassouras entre os anos 2014 a 2017. Similarmente, Matos et al. (2016) identificaram mais 

casos de dengue nos bairros Madruga e Carvalheira (suburbana) entre 2008 e 2010, mostrando 

que o problema de infestação por Aedes nestas localidades é frequente e antigo (MATOS et al., 

2016). Estas informações, juntamente com os resultados deste estudo, ajudam o Setor de 

Combate à Dengue a traçar um perfil de infestação por Ae. aegypti e Ae. albopictus e elaborar 

medidas específicas de controle, evitando maiores problemas de saúde pública relacionados à 

transmissão de arbovírus por estes mosquitos. 

  Na zona rural, foi notada uma diminuição da quantidade de criadouros positivos para Ae. 

aegypti e Ae. albopictus na estação seca quando comparada à estação chuvosa. Criadouros que 

são preenchidos com água da chuva, tais como recipientes plásticos descartados irregularmente, 

pneus, e até mesmo vasilhames localizados no peridomicílio das residências, tornam-se menos 

comuns na estação seca devido aos baixos índices pluviométricos (SOUZA-SANTOS, 1999). 

A representação da distribuição dos criadouros das espécies alvo por meio de mapas de 

calor é uma maneira eficiente e de fácil visualização dos dados gerados pela vigilância 

entomológica. Este é um procedimento inédito no município de Vassouras, pois não havia 

disponível um mapa com a delimitação oficial de bairros. A construção deste mapa no contexto 

do presente estudo, a partir de informações do IBGE, possibilitou verificar onde cada espécie 

foi encontrada e com que frequência nos anos de 2017 e 2018. No futuro, a implantação desta 

metodologia de mapeamento poderá auxiliar a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras a 

traçar o perfil de distribuição espacial dos vetores, bem como monitorar a ocorrência de diversas 

doenças, possibilitando assim uma intervenção mais rápida, direta e precisa quando necessário. 

Algumas limitações deste trabalho incluem o fato de que não foi registrado o número 

total de espécimes (larvas e pupas) nos criadouros, uma vez que a rotina definida pelo setor de 

combate à dengue do município orientava os ACEs a coletar para identificação taxonômica uma 

amostra de cinco a dez indivíduos de cada recipiente. Assim, não foi possível analisar 
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quantitativamente a produtividade de cada criadouro, determinando o perfil de criadouros 

positivos, bem como quais são os recipientes responsáveis pela maior produção de pupas, 

informação relevante para o controle vetorial (MACIEL-DE-FREITAS; LOURENÇO-DE-

OLIVEIRA, 2011). Informações referentes à abundância de Ae. aegypti e Ae. albopictus são 

importantes também para a compreensão de sua densidade espacial e dinâmica populacional 

(BRAKS et al., 2003).  

Outra limitação é que, em alguns casos, uma amostra de cinco a dez espécimes pode 

não ter sido sensível o suficiente para indicar a presença da espécie de Aedes que estivesse em 

menor proporção, sobretudo se esta for rara em um criadouro com muitas larvas e pupas. Além 

disso, não foram indicados os recipientes em que havia coexistência de Ae. aegypti e Ae. 

albopictus, pois esta informação não era registrada na época da coleta dos dados. Portanto, por 

mais que as duas espécies utilizem os grupos de criadouros em proporções similares, não é 

possível afirmar em quantos por cento dos recipientes domésticos ambas dividiam de fato o 

mesmo hábitat larvar. Aedes aegypti e Ae. albopictus frequentemente coabitam o mesmo 

criadouro, onde competem por alimento (HONÓRIO et al., 2009). No Brasil, por exemplo, Ae. 

albopictus foi considerado um competidor superior e tem o potencial de deslocar 

geograficamente Ae. aegypti (BRAKS et al., 2004). 

Outra informação que seria de grande valia para a vigilância entomológica seria a 

especificação da localização do criadouro na parte interna ou externa do imóvel. Este dado é 

importante e complementar para estudos que investigam parâmetros da ecologia e capacidade 

vetorial dos mosquitos, como preferência alimentar, grau de antropofilia e comportamento de 

alimentação, repouso e oviposição no interior ou exterior das unidades prediais. A identificação 

destes criadouros localizados no intra ou peridomicílio auxiliaria na compreensão do 

comportamento destas espécies nos diferentes níveis de urbanização de Vassouras. Aedes 

aegypti por possuir hábitos antropofílico, habita ambientes urbanizados com alta concentração 

de residências, criadouros artificiais e fonte de alimentação sanguínea (humanos) (DAVID; 

LOURENÇO-DE-OLIVEIRA; DE FREITAS, 2009), enquanto Ae. albopictus por ser uma 

espécie capaz de habitar tanto ambientes silvestres quanto urbanos adaptou-se ao ambiente e 

utiliza criadouros artificiais e naturais localizados no peridomicílio das residências 

(FORATTINI et al., 1997; PONCE et al., 2004) para sua oviposição.  As fêmeas desta espécie 

podem alimentar-se de sangue de animais domésticos, homem e outros primatas tanto em 

ambiente silvestre quanto no peridomicílio das residências, estas características não puderam 

ser investigadas para as populações de Ae. aegypti e Ae. albopictus do município de Vassouras.  
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Quanto ao acesso aos dados arquivados pelo serviço de estatística do Programa 

Municipal de Combate à Dengue no Município de Vassouras, a maior dificuldade foi na 

transcrição das informações geradas em campo. Muitos boletins encontravam-se incompletos, 

sem alguns dados de extrema importância para a realização deste trabalho, tais como grupo do 

criadouro, endereço e até mesmo a data em que a pesquisa larvária foi realizada. Esta falta de 

informação levou à exclusão das análises daqueles dados que estavam sem estes parâmetros, 

por serem essenciais ao estudo e passíveis de erro, além de levarem a possíveis interpretações 

errôneas dos resultados.  

 Neste estudo, foi identificada a presença de Ae. aegypti e Ae. albopictus em todas as 

zonas estudadas, deixando claro que ambas as espécies podem habitar ambientes urbanos e 

rurais. Neste cenário, o desenvolvimento urbano, por vezes desordenado e sem a devida 

infraestrutura básica de coleta de lixo e abastecimento de água contribuem para a proliferação 

destas espécies de vetores. Detectar a sua presença e compreender sua ecologia, bem como seus 

hábitos de oviposição nas diferentes paisagens urbanas, possibilita as equipes de combate aos 

vetores desenvolverem medidas de controle e estratégias de educação ambiental específicas e 

eficazes para mitigar a proliferação destes insetos. Esta ainda é a melhor maneira de prevenir 

as doenças causadas pelos arbovírus transmitidos por Ae. aegypti e Ae. albopictus. 

7. CONCLUSÕES  

✓ Em 2017 e 2018, os níveis de infestação por Ae. aegypti e Ae. albopictus para o município 

de Vassouras foram predominantemente maiores nos meses de maior temperatura e 

pluviosidade. Contudo, o IIP manteve-se sempre abaixo de 0,9%, indicando que houve um 

baixo risco de ocorrência de epidemias de arboviroses na região durante este período.  

✓ A infestação (IIP e IB) por Ae. albopictus foi geralmente maior que por Ae. aegypti em 2017 

e 2018 no município de Vassouras.  

✓ Aedes aegypti e Aedes albopictus foram encontrados na zona urbana, suburbana e rural do 

município de Vassouras. Analisando as zonas separadamente, não houve relação clara de IIP e 

IB com as estações seca e chuvosa, principalmente para Ae. aegypti.   

✓ De modo geral,  Ae. aegypti apresentou maiores valores de IIP e IB na zona urbana em 

relação às zonas suburbana e rural e menores índices de infestação na zona rural em comparação 

à suburbana. Já Ae. albopictus apresentou índices de infestação superiores na zona suburbana 

em relação às zonas urbana e rural.  
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✓ Não houve diferenças significativas na abundância relativa dos grupos de criadouros entre 

os anos 2017 e 2018 para ambas as espécies. Por outro lado, a frequência relativa de criadouros 

foi diferente entre as zonas de urbanização do município de Vassouras para Ae. aegypti e Ae. 

albopictus. 

✓ Considerando as três zonas de estudo, depósitos artificiais pertencentes aos Grupos B e C 

foram os mais frequentemente encontrados positivos para ambas as espécies nas zonas urbana 

e suburbana, enquanto depósitos do Grupo A2 foram mais comumente encontrados contendo 

larvas de Ae. aegypti na zona rural. 

✓ Considerando os dois anos do estudo, não houve diferenças significativas na frequência 

relativa dos grupos de criadouros entre Ae. aegypti e Ae. albopictus. 

✓ Para Ae. aegypti, observou-se frequentemente uma mancha única de alta densidade de 

criadouros positivos localizada na zona central de Vassouras, sobretudo nos bairros do Centro, 

Melo Afonso, Residência e Alto do Rio Bonito (com exceção da estação chuvosa de 2017). 

Para Ae. albopictus, os criadouros apresentaram-se de forma mais espalhada no espaço (com 

exceção da estação chuvosa de 2017), com uma mancha no mapa sobre os bairros da zona 

urbana e suburbana.  

✓ Para ambas as espécies foi notada uma diminuição da quantidade de criadouros positivos na 

zona rural na estação seca quando comparada com a estação chuvosa.  
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9. ANEXOS 

Anexo 1. Boletim de trabalho de campo dos Agentes de Combate às Endemias 

(Frente e Verso) 
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Anexo 2. Tabela de endereços, grupos de depósitos, bairro e espécies encontradas 

no município de Vassouras – RJ. 
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Anexo 3. Formulário de Visita Domiciliar por Região do Estado do Rio de Janeiro dividida em 

ciclos epidemiológicos dos anos de 2017 e 2018 (nesta ordem). 
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